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RESUMO 

 

A tecnologia e a inovação são elementos centrais para o desenvolvimento e o crescimento 

econômico, na medida em que contribui para o estabelecimento da nação e sua respectiva 

sociedade como uma importante figura no cenário mundial. A inovação é um dos aspectos 

fundamentais para o avanço das economias e tem na instituição de diretrizes e políticas, assim 

como no fortalecimento do Estado e suas instituições, os caminhos para o estabelecimento 

da pesquisa e desenvolvimento como objetivo central de uma nação. Uma das formas de se 

aprimorar a indústria, a educação e a atividade inovativa é por meio de políticas públicas que 

determinem diretrizes e estimulem as ações dos agentes econômicos, assim como as 

interações entre o Estado, as empresas e o meio acadêmico. Países como Alemanha, Estados 

Unidos, China, Japão e Coreia do Sul se encontram, atualmente, na dianteira do avanço 

científico e tecnológico, por terem estabelecido, de forma antecipada, as diretrizes essenciais 

no alcance desse objetivo comum. O Brasil, diante de um cenário industrial estagnado, 

enfrenta desafios para ultrapassar a barreira estabelecida a partir da sua não preocupação, 

durante o seu processo de industrialização, pelos setores de P&D, gerando uma tendência de 

não investimento em inovações e tecnologias. A superação destes obstáculos requer, além do 

investimento estratégico de recursos nestas áreas, a formalização de diretrizes claras que 

prescrevam esse desejo. 

 

Palavras-chave: Inovação. Tecnologia. Pesquisa e Desenvolvimento. Indústria 4.0.  

 

 

 

 

 

 

 

 



  



ABSTRACT 

 

Technology and innovation are central elements to the development and economic growth as 

far as it contributes to the establishment of the nation and its society as an important figure 

on the world stage. Innovation is one of the fundamental aspects of the advancement of 

economies and has in education and learning as one of the ways to create new products and 

new production methods. One of the ways to improve education and innovative activity is 

through public policies that set guidelines and stimulate the actions of economic agents, as 

well as interactions between the state, companies, and academia. Countries such as Germany, 

the United States, China, Japan, and South Korea are currently at the forefront of scientific 

and technological advancement by having set forth in advance the essential guidelines for 

achieving this common goal. Faced with a stagnant industrial scenario, Brazil faces 

challenges in overcoming the barrier established by its non-concern, during its 

industrialization process, by the R&D sectors, generating a tendency not to invest in 

innovations and technologies. Overcoming these obstacles requires, besides the strategic 

investment of resources in these areas, the formalization of clear guidelines that prescribe 

this desire. 

 

Keywords: Innovation. Technology. Research and Development. Industry 4.0. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 Ao longo dos últimos anos, o termo “Indústria 4.0” tem se tornado tema central de 

debate entre as principais economias do mundo. Inovações tecnológicas e novos conceitos 

de organização dos agentes, a partir da concepção de políticas que viabilizem o 

desenvolvimento produtivo dos países mais avançados, estão em vias de estabelecer um novo 

paradigma tecnoeconômico. 

 A indústria 4.0, ou então conhecida como a Quarta Revolução Industrial, vai além da 

aplicação na indústria de novas tecnologias como Sistemas ciber-físicos (CPS), Big Data 

Analytics, Computação em nuvem, Internet das Coisas (IoT) e Internet dos serviços (IoS), 

Impressão 3D, Inteligência artificial, Digitalização, Colheita de energia (Energy harvesting) 

e Realidade aumentada. A Indústria 4.0 sintetiza e alavanca fábricas inteligentes em um 

sistema produtivo e de comercialização substancialmente diferentes. Nas fábricas 

inteligentes, produtos também inteligentes possuem uma identidade única e a sua história de 

produção e consumo pode ser rastreada a qualquer momento, permitindo mudanças 

importantes ou ajustes pontuais ao longo dos processos de produção envolvidos. Os 

processos de fabricação estão conectados horizontalmente, interligando todos os setores (e 

seus respectivos sistemas) da cadeia produtiva, e verticalmente, para a transição da 

informação entre todos os níveis hierárquicos de uma empresa. Além disso, a Indústria 4.0, 

a partir deste leque de transformações, mostra-se capaz de afetar profundamente as 

qualificações profissionais e as relações de trabalho, além de criar novos mercados e modelos 

de negócio, e poder alterar significativamente a dinâmica econômica do mundo moderno. 

 Países como Alemanha, Estados Unidos e China, tendo um sistema nacional 

inovativo já estruturado, começaram já, a partir da articulação das suas instituições e meios 

de organização, a estabelecerem políticas industriais, de ciência, de tecnologia e de inovação 

para que, com elas, conseguiam extrair o maior potencial possível dos ganhos que se 

estendem a partir do estabelecimento da Indústria 4.0. 

 O Brasil, enquanto enfrenta uma limitação difundida a todos os setores da economia 

devido a herança da sua própria estrutura industrial, busca compreender qual o seu lugar 

diante deste “novo mundo”. Os desafios são grandes, mas as oportunidades existem. As 

janelas de oportunidade, para que sejam aproveitadas, envolvem algum tipo de compromisso 

de diversos segmentos, e principalmente, produtores e usuários da Indústria 4.0. Sendo assim, 

o maior desafio da Indústria 4.0 para o Brasil é o da construção de uma estratégia consensual 
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entre os principais interessados, sejam usuários do modelo ou produtores dos seus 

componentes materiais e de serviços. 

 Neste sentido, o objetivo deste trabalho é trazer a contextualização da Indústria 4.0, 

partindo da sua própria definição e englobando seus possíveis impactos na economia 

mundial, além de estabelecer a importância das instituições diante do estabelecimento de 

diretrizes inovativas. Por fim, sob o prisma dos desafios que se apresentam para a nação 

brasileira diante deste contexto, o trabalho irá analisar as possíveis saídas sustentáveis para 

que o Brasil se estabeleça como uma nação forte economicamente diante da iminente Quarta 

Revolução Industrial. Para esta finalidade, serão utilizados dados históricos, será feita uma 

interpretação de diversos autores pertinentes neste debate, bem como comparações 

internacionais, e a construção de uma base teórica como alicerce para tais análises. 

 O trabalho está dividido em quatro capítulos, além desta introdução e das 

considerações finais. No capítulo 2, é realizada uma base teórica sobre o papel das 

instituições no desenvolvimento econômico, analisando a função do Estado diante do 

processo de geração de novos conhecimentos científicos e tecnológicos e na concepção de 

diretrizes e mediações capazes de garantir o crescimento econômico da nação. Além disso, 

neste capítulo também são apresentados os conceitos de trajetória tecnológica, paradigma 

tecnológico e a definição da ideia de paradigma tecnoeconômico. Por fim, é apresentado a 

paradigma tecnoeconômico atual: as Tecnologias de Informação e Comunicação. 

 No capítulo 3, é descrita a experiência de cada nação considerada, hoje, como estando 

na fronteira tecnológica, diante do contexto histórico do processo de estabelecimento de 

sistemas de inovações de seus respectivos países.  

 No capítulo 4, é apresentado o conceito amplo da Indústria 4.0, a abrangência da 

consequência do seu estabelecimento no mundo atual e, por fim, as estratégias nacionais de 

países como Alemanha, Estados Unidos e China perante a concretização da Quarta 

Revolução Industrial. 

 Por fim, mas não menos importante, o 5º capítulo estabelece a visão da realidade do 

Brasil através do prisma da Indústria 4.0. Neste capítulo será explicado os desafios que o 

Brasil precisa vencer para que consiga se estabelecer diante desta nova realidade mundial e, 

na sequência, o trabalho apresentará as oportunidades que a nação brasileira tem ao assumir 

a responsabilidade de elevar seu patamar perante o cenário que se apresenta. Enfim, o último 

capítulo está reservado para as considerações finais.  
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2 REVISÃO TEÓRICA 

 

 Antes de qualquer análise, é necessário estabelecer a base teórica para o entendimento 

da importância das instituições e suas formas de governança e, também, para a definição do 

termo “paradigma tecnoeconômico”. Com isso, este capítulo tem como objetivo, além de 

esclarecer o papel das instituições no desenvolvimento, contextualizar, com base nos 

registros de progresso e inovação tecnológica, o atual paradigma tecnoeconômico. 

 

2.1 O PAPEL DAS INSTITUIÇÕES NO DESENVOLVIMENTO  

 

 Para que se possa introduzir o conceito de paradigma teconoeconômico, é 

fundamental, antes de tudo, expor o papel das instituições, das políticas públicas e das 

organizações administrativas diante do desenvolvimento de uma nação. 

O crescimento econômico sustentado, ao longo do tempo, tem se mostrado possível 

a partir de um conjunto de políticas públicas, instituições complementares e normas 

compartilhadas. Com base em experiências históricas, desde pelo menos a “Revolução 

Industrial” inglesa, pode-se contemplar a importância inegável das instituições e normas 

sociais que, a partir da organização de estratégias de desenvolvimento nacional, acabam por 

constituir uma espécie de sinergia entre as formas de organização coletiva (CIMOLI et al., 

2007, p. 57). 

  Enquanto Nelson e Sampat (2001) propõem estabelecer o conceito de instituição 

como um leque variado de estudos que destacam a natureza e as razões que sustentam a forma 

de fazer as coisas em contextos em que as ações e interações entre diferentes agentes 

determinam o que é obtido, Cimoli et al. (2007, p. 60) destaca que as instituições, além de 

proporcionarem a principal estrutura de governança para muitas atividades nas quais há 

trocas de mercados ineficazes, ou socialmente inadequadas, modelam o comportamento a e 

atuação dos agentes econômicos com relação aos seus concorrentes, clientes, fornecedores, 

empregados, agentes governamentais etc.  

 Além disso, ao passo que a globalização acelera e os fluxos de capitais e de tecnologia 

se deslocam e se internacionalizam cada vez mais com maior rapidez, o Estado adquiri grande 

importância no papel de regulador e também no sentido de garantir e proteger os ganhos a 

partir geração de novos conhecimentos científicos e tecnológicos (LA ROVERE, 2006, p. 

293). 
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 Um exemplo que elucida perfeitamente a situação anteriormente colocada por La 

Rovere (2006), é, conforme Cimoli, o da indústria farmacêutica e seus respectivos produtos: 

Neste caso, em todos os países dotados de indústrias farmacêuticas eficientes e com 

fins lucrativos encontramos programas governamentais de apoio à pesquisa 

biomédica, geralmente em universidades e laboratórios públicos. Ao mesmo 

tempo, os participantes de tais programas pelo lado das universidades estão 

também associados à capacitação científica de pessoal que, após o término de sua 

formação, irá trabalhar nas empresas farmacêuticas. Além disso, praticamente em 

todos os países, fundos e programas públicos desempenham um papel importante 

nas compras governamentais de produtos farmacêuticos. E, finalmente, em quase 

todos os países há diversas formas de regulamentação dos mercados de produtos 

farmacêuticos que vão muito além das garantias de direitos de propriedade e de 

honestidade das transações previstas pelos manuais (CIMOLI et al., 2007, p.60). 

 

 Segundo Cimoli et al. (2007, p. 61), o Estado deve ser visto não apenas através do 

seu papel em termos de eficiência alocativa, mas também como fornecedor de um ambiente 

que continuamente possibilite a experimentação de novos produtos, de novas técnicas de 

produção e de novas formas de organização, enquanto que os mercados atuam como um 

instrumento de seleção, mesmo que de modo imperfeito. Além disso, é também de extrema 

importância para este ambiente o que podemos chamar de “arquitetura institucional” e como 

essa organiza as relações entre os agentes econômicos e as maneiras como as diretrizes e 

políticas estabelecem as práticas e as formas de concorrência. 

 Além da figura onipresente a qual o Estado se configura no sentido dos processos de 

coordenação e de transformação econômica, a mesma condição se dá ao expormos a situação 

de geração e de uso de informações e de conhecimentos. Conforme os autores supracitados, 

os processos de concepção de novos conhecimentos científicos e tecnológicos, assim como 

os de imitação e apropriação tecnológica, abrangem uma vasta variedade de atores 

complementares como empresas e, também, instituições públicas de pesquisa e treinamento, 

“comunidades de intercâmbio”, sindicatos, entre outros. Sendo assim, como parte 

fundamental dos seus papéis, as instituições e políticas, as quais voltadas para o aprendizado 

tecnológico, devem estruturar a construção de sistemas nacionais de produção e de 

inovações. 

 Um sistema de inovação (SI) pode ser definido como um conjunto de instituições 

públicas e privadas que contribuem nos âmbitos macro e microeconômico para o 

desenvolvimento e a difusão de novas tecnologias de acordo com Pelaez e Sbicca (2006, p. 

417). Neste raciocínio, o SI é considerado um instrumental de intervenção por meio do qual 

os governos podem criar e implementar políticas com a finalidade de influenciar a inovação 

em diferentes âmbitos da economia. 
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 Sendo assim, este processo de geração de novos conhecimentos científicos e 

tecnológicos acaba por envolver inovações de uma maneira essencial. Entretanto, há uma 

diferença no diz respeito às atividades inovadoras daqueles países que estão em busca de um 

catching up tecnológico. Enquanto essas nações perseguem, através de processos de 

imitações, pesquisas e aprendizados tecnológicos, as economias mais avançadas possuem 

atividades inovadores mais disruptivas e posicionadas frente à fronteira do conhecimento. 

Com isso, as novas tecnologias e mais geralmente as novas práticas que vão sendo 

incorporadas, embora sejam novas nos países que procuram emparelhar-se aos mais 

avançados, estão de modo geral bem estabelecidas nos países situados na fronteira 

tecnológica.  

Além de tudo, grande parte das inovações requeridas para o catching up são de caráter 

organizacional e institucional. Os aprendizados tecnológicos e as instituições que regulam e 

direcionam tais incentivos certamente constitui inovações na medida em que há rupturas em 

relação a práticas familiares do passado, uma considerável incerteza sobre como fazer 

funcionar efetivamente as novas práticas, uma necessidade de aprendizado sofisticado a 

partir de Pesquisa e do Desenvolvimento (P&D), pelo uso e pela prática, e um alto risco de 

insucesso, bem como um importante retorno potencial em caso de sucesso. 

Ao mesmo tempo em que há o avanço por parte das inovações no caráter 

organizacional e institucional, a dinâmica da industrialização tem como base grandes 

transformações estruturais que, conforme Cimoli et al. (2006, p. 63), implicam a construção 

de infraestruturas e redes básicas comuns a uma ampla gama de atividades (como, por 

exemplo, a malha elétrica, o sistema rodoviário, as redes de informação e telecomunicações). 

As evidências históricas sustentam fortemente o ponto de vista de que o dinamismo 

tecnológico autossustentado nos países em processo de emparelhamento dificilmente se torna 

possível sem o progressivo desenvolvimento de um setor industrial e sem a construção de 

infraestrutura capazes de provocarem mudanças estruturais. 

Ademais, além do aspecto das motivações de transformações estruturais subjacentes 

às políticas e às instituições, as quais afetam os mecanismos de acumulação de 

conhecimentos, a importância da coordenação do inter-relacionamento entre os múltiplos e 

heterogêneos agentes também há de ser explorada. 

A questão da coordenação, de acordo com os autores, “refere-se à tarefa de combinar 

comportamentos descentralizados, cujos resultados podem ser radicalmente diferentes 

dependendo das instituições em que estão inseridos, com a importância das políticas em tudo 

isso” (CIMOLI et al., 2006, p. 64). 
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Neste caso, de acordo com Cimoli et al. (2006, p. 65), as instituições podem ser vistas 

como tecnologias sociais moderando externalidades e conciliando ou não modelos de 

atividades inovativas, alicerces de incentivos subjacentes, investimento, propensão a poupar, 

treinamento de mão-de-obra e competências socialmente distribuídas. Por sua vez, as 

instituições que controlam tais externalidades e complementaridades fazem-no também 

administrando as normas de interação entre os agentes, moldando as crenças destes e as 

informações a que podem ter acesso, seu modus operandi e suas formas de comportamento. 

Sendo assim, torna-se inegável o fato de que, no contexto histórico, o sucesso dos 

países, no tocante de equiparar-se aos países líderes, residiu no ativo apoio governamental 

neste processo de emparelhamento, compreendendo diversas maneiras de proteção e 

subsídios diretos ou indiretos. Isto é, através de políticas industriais e da construção de um 

ambiente capaz de estimular o crescimento e o desenvolvimento econômico. 

Hoje, para todos os países desenvolvidos é inerente graus de intervenção 

relativamente altos, sejam eles conscientemente concebidos como políticas industriais ou não 

e, em uma última análise, o sucesso ou o insucesso parecem resultar da ampla diversificação 

de arranjos e combinações de políticas institucionais, na medida que estes, por um lado, 

afetam os processos de aprendizado dos indivíduos e das organizações, e influenciam os 

processos de seleção, pelo outro. 

Em vista de trazer para o plano explicativo de quais são as diferentes áreas de 

intervenção das políticas e de que forma elas se projetam em diferentes medidas de políticas 

e nas instituições relacionadas, Cimoli, Dosi, Nelson e Stiglitz conceberam esta relação 

conforme a Tabela 1. 

 

Tabela 1 - Algumas classificações das variáveis e dos processos em que atuam instituições e políticas (gerais 

e relativas ao aprendizado tecnológico) 

 

Áreas de intervenção de políticas Medidas de políticas Instituições relacionadas 

(i) Oportunidade de inovação 

científica e tecnológica 

Políticas científicas, cursos de 

pós-graduação, projetos 

tecnológicos de fronteira 

 

Universidades de pesquisa, centros 

públicos de pesquisa, instituições 

médicas, agências espaciais e 

militares, etc. 

(ii) Aprendizados e aptidões 

tecnológicas socialmente 

distribuídos 

Políticas educacionais e de 

treinamento em sentido amplo 

Da educação primária às escolas 

politécnicas, aos land-grant 

colleges dos EUA 
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(iii) Medidas de Apoio 

Direcionadas à 

Indústria, afetando por exemplo os 

tipos de firmas, etc. – 

primordialmente a estrutura, a 

propriedade e as formas de 

governança das firmas mercantis 

(locais versus estrangeiras, 

empresas de propriedade familiar 

versus companhias de capital 

aberto, etc.) 

Da formação de empresas de 

propriedade do Estado à 

privatização das mesmas, das 

políticas para “campeões 

nacionais” a políticas que afetam 

os investimentos de empresas 

multinacionais, passando por 

toda a legislação relativa à 

governança empresarial 

Holdings de propriedade estatal, 

bancos mercantis públicos, 

capitalistas de risco” do setor 

público, empresas de utilidade 

pública 

(iv) As capacidades dos agentes 

econômicos (em primeiro lugar as 

de firmas mercantis) em termos de 

conhecimentos tecnológicos 

incorporados a eles, a eficiência e 

velocidade com que buscam o 

acesso a novos avanços 

tecnológicos e organizacionais, etc. 

Cf. especialmente os pontos (ii), 

(iii) e também as políticas de 

P&D e políticas que afetam a 

adoção de novos equipamentos, 

etc. 

Agências reguladoras vinculadas, 

agências que controlam os 

subsídios à pesquisa e à produção, 

entidades controladoras do 

comércio, agências que concedem 

e controlam os Direitos de 

Propriedade Intelectual. 

(v) Os sinais e os incentivos 

econômicos percebidos pelos 

agentes com fins lucrativos 

(incluindo preços e taxas de 

lucratividade reais e esperados, 

condições para a apropriabilidade 

de inovações, barreiras ao ingresso, 

etc.). 

Regulações de preços, tarifas e 

quotas no comércio 

internacional, regimes de 

Direitos de Propriedade 

Intelectual, etc. 

Autoridades antitruste, instituições 

que controlam os processos de 

falência, etc. 

(vi) Mecanismos de seleção 

(superpostas às acima 

mencionadas) 

Políticas e legislação antitruste e 

que regulam a concorrência, o 

ingresso no mercado e as 

falências; alocação de 

financiamentos; mercados para 

propriedade empresarial, etc. 

 

(vii) Padrões de distribuição de 

informações e de interação entre os 

diferentes tipos de agentes (como 

clientes, fornecedores, bancos, 

acionistas, administradores, 

trabalhadores, etc.) 

Governança dos mercados de 

trabalho, dos mercados de 

produtos, relações entre os 

bancos e o setor produtivo, etc. 

passando por todos os arranjos 

coletivamente compartilhados 

para o controle e a mobilidade do 
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compartilhamento de 

informações no interior das 

firmas, formas de cooperação e 

concorrência entre firmas rivais, 

etc. (como, por exemplo, as 

históricas diferenças entre firmas 

japonesas e anglo-saxônicas) 

  

Fonte: Mario Cimoli, Giovanni Dosi, Richard R. Nelson, Joseph Stiglitz (2007, p. 69) 

 

Conforme os autores, num mundo definido pela mudança técnica, as defasagens e as 

hegemonias tecnológicas modelam os parâmetros dos sinais de lucratividade e também, com 

isso, os padrões da alocação microeconômica de recursos. Por fim, isso acaba definindo 

aquele o qual deve ser a atribuição fundamental para as políticas. 

Neste âmbito, uma intervenção nos padrões alocativos e nas formas de organização 

institucional da “máquina econômica” é particularmente importante nas fases de transição de 

um regime tecnológico1 antigo para um regime novo.  

Sendo assim, num momento em que a economia mundial está passando por mudanças 

significativas, as instituições mostram a sua devida importância ao expressarem, através de 

suas políticas e organizações, formas de governança institucional que fomentem a 

acumulação de conhecimentos nos países em desenvolvimento e que tornem sua exploração 

econômica eficiente e consistente com os múltiplos interesses de seus agentes motivados pelo 

lucro.  Sendo esta governança baseada numa visão pragmática dos mercados e sensível a 

questões de equidade e de acesso à repartição dos benefícios do crescimento decorrentes do 

aprendizado organizacional e tecnológico. 

 

2.2 O PARADIGMA TECNOECONÔMICO 

 

                                                           
1 A noção de regime tecnológico fornece importantes propriedades econômicas das tecnologias e das 

características dos processos de aprendizagem envolvidos em atividades inovadoras. O seu conceito abrange as 

combinações das propriedades básicas de tecnologias utilizadas nos setores. Combinações básicas: 

oportunidade de inovações, apropriabilidade (proteção para lucros), cumulatividade do conhecimento 

tecnológico e a natureza do conhecimento básico. Este conceito foi popularizado pelos autores Stefano Breschi, 

Franco Malerba and Luigi Orsenigo no artigo Technological Regimes And Schumpeterian Patterns Of 

Innovation (2000, p. 388-410). 
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 Após a explanação da influência concreta das organizações, das políticas e das formas 

de governança na tarefa de combinar comportamentos descentralizados no plano de 

desenvolvimento, é de vital importância compreender a dinâmica da inovação e a obtenção 

de ganhos de competitividade. Com isso, Freeman e Perez (1988), estabelecem, além dos 

valores da governança, a relevância dos fatores econômicos no processo de transformação 

tecnológica. 

 No transcurso da concepção da importância das condições econômicas no processo 

de desenvolvimento, revela-se a necessidade de compreensão dos conceitos de trajetória e 

paradigma tecnológico afim de que se explique as diferenças intrasetoriais no crescimento 

da produtividade.  

Os conceitos de paradigmas tecnológicos e de trajetória tecnológicas foram 

discorridos por diversos autores a datar da década de 1970, sendo destes os mais importantes 

nomes como Richard Nelson & Sidney Winter, Cristopher Freeman & Carlota Perez e 

Giovani Dosi. A concepção destes conceitos se deu a partir da construção da percepção neo-

schumpeteriana a respeito da inovação e sua atribuição no crescimento econômico, de forma 

que estes pudessem apontar as principais causas e, da mesma forma, as principais 

consequências estruturais do progresso técnico no sistema produtivo (LA ROVERE, 2006, 

p. 285). 

Conforme Schumpeter, a mudança tecnológica é o motor do desenvolvimento 

capitalista, sendo a firma o ponto focal de atuação do empresário inovador e, também, de 

desenvolvimento de inovações. Neste sentido, de acordo com La Rovere (2006, p. 285), os 

autores supracitados emanam desses princípios suas convicções na análise da forma como as 

inovações são geradas e difundidas no capitalismo. 

O progresso técnico, na época em que esses conceitos foram elaborados, era abordado 

pela teoria econômica convencional como algo derivado da admissão da inovação como um 

fator exógeno ao sistêmica econômico. Sendo assim, os autores convencionais traziam a 

discussão se a inovação era um elemento determinado pelo lado da oferta, ou seja, pelo 

avanço da ciência e da tecnologia (technology-push), ou pelo lado da demanda, isto é, pelo 

lado dos consumidores (demand-pull) (LA ROVERE, 2006, p.86). 

Neste contexto, os autores neo-schumpeterianos afirmaram que esta visão seccionada 

entre oferta e demanda não condizia com a realidade. Desta forma, conforme apresentado 

pela autora, a visão trazida pela abordagem neo-schumpeteriana trata o progresso técnico 

como um processo resultante do desenvolvimento de inovações, o qual não consiste apenas 
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da natureza do setor em que essas inovações são geradas, mas também de fatores 

institucionais e governamentais. Ou seja, de acordo com La Rovere (2006, p. 286): 

 

Dado um determinado fluxo de inovações, sua adoção irá depender do ambiente 

competitivo da empresa, que é um ambiente seletivo, uma vez que a empresa irá 

decidir a respeito da adoção de inovações, tendo em vista a taxa de lucros praticada 

no ramo industrial no qual ela se situa, das condições do investimento e das 

condições de imitação das inovações. Além disso, característica institucionais – 

tais como financiamento às atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D) e a 

estrutura de indústria, afetam as condições de geração e de adoção de inovações. 

Considera-se assim a existência de um processo de feedback constante na atividade 

inovadora, o qual anula a divisão de seus determinantes em fatores de oferta e de 

demanda. 

 

Temos assim que o progresso técnico é, por conseguinte, um fator-chave que afeta 

diretamente o processo de crescimento econômico, no sentido que ele introduz novas 

informações ao sistema socioeconômico e, como consequência, faz com que se altere as 

estratégias produtivas das empresas. Desta forma, essas transformações geradas no sistema 

são relativas tanto aos aspectos internos, os quais são inerentes ao avanço do conhecimento 

científico e tecnológico, concebendo trajetórias e paradigmas tecnológicos; tanto aos 

aspectos externos, que, conforme La Rovere (2006, p. 286) “configuram o entorno 

econômico, social e político do progresso técnico”, estabelecendo paradigmas 

tecnoeconômicos de produção. 

Neste sentido, enquanto o conceito de trajetória tecnológica, concebido por Nelson & 

Winter, transpõe a ideia de direção tomada pelo desenvolvimento tecnológico por meio das 

escolhas das firmas e suas respectivas tecnologias, o conceito de paradigma tecnológico, 

advindo da necessidade de compreender a geração e difusão de inovações, traz consigo a 

ideia de conjuntos de rotinas de conhecimentos aos quais as firmas, num processo 

competitivo, adotam visando a organização das suas atividades (LA ROVERE, 2006, p. 287).  

 A teoria dos ciclos, anteriormente concebido por Nicolai Kondratieff, a qual 

expressava que as economias possuem vive em ciclos de foi, posteriormente, abordada por 

Schumpeter, que introduziu a ideia de que estes ciclos eram vinculados a “ondas de 

destruição criadoras”. Diante deste cenário, Freeman e Perez (1988) compreendem estas 

ondas como “revoluções tecnológicas” caracterizadas pela introdução de conjuntos de 

inovações que se propalam em todos os setores da economia, alterando as formas de 

organização da produção, ou seja, reduzindo de forma drástica os custos dos bens e serviços 

e melhorando de forma relevante as técnicas de produção em diversos setores da economia 

(LA ROVERE, 2006, p. 290). 
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 Com isso, o conceito de paradigma tecnoeconômico, concebido por Freeman e Perez 

neste sentido de compreensão das revoluções tecnológicas, conforme La Rovere (2006, p. 

291): “é definido como uma combinação de inovações de produto, de processo, técnicas, 

organizacionais e institucionais, provocando transformações que permeiam toda a economia 

e que exercem uma importante influência no comportamento da mesma”. Ou seja, o conceito 

de paradigma tecnoeconômico advém da ampliação da concepção do entendimento de 

paradigma tecnológico, no sentido que este novo conceito traz a complementariedade do 

processo competitivo a partir de compreensão de outros elementos além do progresso técnico. 

 Neste contexto, Guerrero et al. (2018) explicam que: 

Em cada revolução tecnológica emerge um novo paradigma tecnoeconômico, que 

promove um salto de produtividade e novas possibilidades para trajetórias 

econômicas nacionais. Novas instituições e tecnologias sociais aparecem como 

mudanças nos modos de interação (novos modos de organização do trabalho, novos 

tipos de mercados, novas leis, novas formas de ação coletiva). Um paradigma 

tecnoeconômico é um modelo de “prática ótima” constituído por um conjunto de 

princípios tecnológicos e organizacionais que indica a forma mais efetiva de 

empregar a revolução tecnológica em marcha e de usá-la para modernizar e 

rejuvenescer o resto da economia. 

 

 Sendo assim, novos produtos, tecnologias, indústrias e infraestruturas mais 

dinâmicas, quando combinados, acabam por se tornar eficazes no rejuvenescimento e 

modernização das indústrias maduras. Ou seja, este conjunto nada mais é que a característica 

de um paradigma tecnoeconômico. Porém, a difusão do novo paradigma tecnoeconômico 

deve enfrentar o “velho” e a inércia, sendo esta última capaz de gerar um atraso histórico, 

pois a trajetória histórica de desenvolvimento de cada país é cumulativa e acaba por depender 

das suas instituições, regulações, capacidades sociais como a educação e formação técnica 

dos indivíduos, organizações e padrões tecnológicos intrínsecos a uma dada conjuntura 

econômica e social (GUERRERO et al. , 2018, p. 14). 

 Por fim, La Rovere (2006, p. 291) sugere que cada paradigma tecnoeconômico é 

particularizado por uma combinação de fatores, os quais estes elementos-chaves seriam: 

● Propicia alterações consideráveis nos custos relativos; 

● Os fatores que o compõe tem oferta ilimitada; 

● Os insumos que o constitui são utilizados em inovações de produto e de processo 

em todas as atividades econômicas; 

● Permite o desenvolvimento de melhores práticas para a organização da produção; 

● Gera o avanço de novas aptidões da mão-de-obra; 

● Proporciona uma nova gama de produtos; 
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● Estabelece novas tendências nas inovações; 

● Concebe novos padrões de investimento; 

● Viabiliza o desenvolvimento de novas infraestruturas; 

● Facilita a entrada de novas firmas empreendedoras nos mercados em crescimento; 

● Provoca novos padrões de consumo de bens e serviços; 

● Acarreta no desenvolvimento de novas maneiras de comercialização de bens e 

serviços. 

 

2.2.1. TIC’s - O PARADIGMA TECNOECONÔMICO ATUAL 

 

 Hoje, as tecnologias da informação e comunicação estão transformando toda e 

qualquer interação social e o modo como estas relações se dão. A revolução tecnológica 

propiciada pelo desenvolvimento das TICs acabou por gerar novas formas de organização da 

produção na direção do crescimento e da inovação. 

 Conforme La Rovere (2006, p. 295-296), as TICs constituem cada vez mais um papel 

chave na economia ao passo que gera novas formas organizacionais compatíveis com o novo 

paradigma e novas trajetórias tecnológicas. 

 A revolução tecnológica causada pelas tecnologias de informação e comunicação 

vem tomando forma desde a década de 70 (GUERRERO et al., 2018, p. 2). Sendo assim, nos 

últimos anos foi presenciado a difusão acelerada da tecnologia da informação, ou seja, os 

processos que viabilizam a produção, armazenamento, acesso, análise e uso de dados ou 

informações pelos os agentes econômicos. Enquanto isso, essa tecnologia cria uma 

convergência entre as redes de comunicação, tornando as informações e os dispositivos cada 

vez mais conectados entre si para então o que chamamos hoje de “Internet das Coisas”. 

 Nos últimos 50 anos, o aumento da difusão das TICs oportunizou a redefinição das 

relações de trabalho, intensificou as relações entre as firmas e permitiu a colocação das 

mesmas num contexto global de negócios, gerando novos padrões de organização industrial 

e econômica e aumentando a capacidade inovadora das empresas. 

 

Gráfico 1 – Evolução do acumulado de patentes nos principais países do mundo entre 1883 e 2013 
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Fonte: World Intellectual Property Indicators (2014) 

 

 Inovações significativas ocorreram após a inserção dos circuitos integrados e 

microprocessadores no mercado a partir de 1970. Por conta desta onda inovativa, projetos de 

produtos e sistemas eletrônicos com foco na redução de seus custos e tamanhos se tornaram 

realidade. Conforme Guerrero et al. (2018, p. 11), a influência dessas inovações nos 

materiais, nos componentes, no software e em novos bens de capital e de consumo representa 

o atributo mais marcante do desenvolvimento tecnológico da indústria microeletrônica. 

Sendo assim, o novo paradigma tecnológico microeletrônico não só gerou a oportunidade de 

surgimento de novas tecnologias de informação e telecomunicação, como também trouxe 

consigo uma gama diversificada de outros setores industriais. 

 O ciclo de cada recente geração de componentes, produtos e processos é muito curto 

quando se trata da indústria de semicondutores, o que se repete quando o cenário é replicado 

para os ramos de softwares e computadores. Guerrero et al. (2018, p. 11) sustenta que as 

firmas responsáveis pelo desenvolvimento, fabricação e exploração de serviços nos 

segmentos da tecnologia da informação são definidas como inovadoras extraordinariamente 

rápidas e, após a criação do transistor, o paradigma tecnológico da microeletrônica acabou 

por caracterizar a trajetória do progresso técnico em quatro princípios capitais: componentes 

cada vez menores, velocidade de produção cada vez maior, crescente confiabilidade e custos 

decrescentes (GUERRERO et al., 2018, p. 11) 

 A evolução das inovações em semicondutores se mostrou como o principal condutor 

do desenvolvimento tecnológico da indústria de equipamentos de informática (EI). Além 

disso, a evolução do processo e da automatização na fabricação de chips baseado na 

arquitetura System-on-Chip (SoC) permitiu a integração de uma maior quantidade de 

componentes em um único chip, assim como aumentou as funcionalidades destes 
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componentes semicondutores e diminuiu drasticamente sua relação custo/benefício 

(GUERRERO et al., 2018, p.11). 

 A dinâmica da inovação do segmento de equipamentos de informática, até a década 

de 1980, tinha como principal característica a concentração de know-how e atribuições quanto 

ao desenvolvimento tecnológico, estratégias e gerenciamento organizacional, o que gerou 

uma verticalização da estrutura de mercado de tecnologia. Entretanto, a partir dos anos de 

1990, houve uma disruptura desta estrutura ocasionada, conforme os autores, pela crescente 

complexidade do processo de inovação e pela dispersão do conhecimento nas atividades 

relacionadas à tecnologia de informação (TI), as quais se metamorfosearam em atividades 

interdisciplinares e segmentadas. Com isso, pode-se afirmar que a desintegração vertical do 

mercado de tecnologia se deu pelo progresso da modularização dos componentes, originado 

a partir da evolução na capacidade de fabricação, da emergência de novos padrões de desing 

e da integração de funcionalidades através do estabelecimento de novas interfaces e 

plataformas tecnológicas (GUERRERO et. al, 2018, p.11-12). 

 No contexto do progresso tecnológico, a dinâmica entre as firmas de equipamentos 

tecnológicos sofreu alterações ao passo que seu deu a ampliação da cadeia produtiva através 

da formação e organização de redes globais. O progresso tecnológico ampliou a capacidade 

de processamento e gerenciamento de informações que possibilitaram o estabelecimento da 

configuração de empresas em rede, permitindo que os agentes secundários desta cadeia 

agissem orientados pela demanda, enquanto que os rulers da cadeia dessem foco em 

atividades estratégicas como P&D, marketing e comercialização. 

 A estratificação da cadeia de valor e a organização dessa rede não somente beneficiou 

as empresas demandantes, como também possibilitou que empresas consideradas late 

comers, principalmente de países asiáticas, conseguissem realizar o catch up produtivo e 

tecnológico. Esta possibilidade de crescimento das empresas late comers se deu 

principalmente pela instituição de um novo modelo organizacional, o Original Equipment 

Manufacturing (OEM), pois, como explica Guerrero et al. (2018, p. 12):   

 

O contrato OEM é uma forma de subcontratação em que um produto é fabricado 

por uma empresa terceirizada de acordo com as especificações do subcontratante 

que comercializa o produto com sua marca própria e por meio de seus próprios 

canais de distribuição.  

 

A partir deste tipo de contrato, criou-se uma possibilidade de inovação na forma 

organizacional e, acima de tudo, gerou oportunidades para países, como por exemplo, a 
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Coreia do Sul, progredirem no aspecto de aprendizado e upgrade tecnológico nas empresas 

estrangeiras relacionadas à rede de OEM (GUERRERO et. al, 2018, p. 12). 

O contrato do tipo OEM, entretanto, sofreu alterações ao longo do tempo de forma 

que os relacionamentos se tornaram de longo prazo, permitindo as empresas asiáticas 

concentrar conhecimentos e capacidades tecnológicas cada vez mais avançadas. Sendo 

assim, nos anos de 1980 o tipo de contrato OEM evoluiu para o contrato do tipo ODM (Own 

Desing and Manufacturing). Isto é, este avanço contratual permitiu que as empresas 

dominassem o know-how e os processos de produção, diminuindo ainda mais a diferença de 

conhecimento e tecnologia em relação às empresas consideradas líderes na produção. Em um 

determinado momento, o contrato ODM também sofreria alterações, pois, no momento em 

que as empresas já tinham o conhecimento suficiente do processo e da tecnologia, as 

empresas poderiam, através do contrato agora chamado de tipo OBM (Own Brand 

Manufacturing), comercializar produtos com a própria marca (GUERRERO et. al, 2018, p. 

12).  

 Por fim, de acordo com o cenário apresentado, a evolução do paradigma 

tecnoeconômico das tecnologias de informação e comunicação acabou por gerar 

oportunidades únicas para diversas empresas, segmentos e países, de modo a rejuvenescer o 

modus operandi dos setores industriais bem como o seu conjunto de bens de consumo, de 

investimento e de demanda. Porém, para que fosse possível alcançar esta revolução, 

mudanças nas instituições, além da criação e do estabelecimento de políticas industriais que 

visassem o crescimento e o desenvolvimento econômico, foram necessárias para que a 

economia mundial tivesse a capacidade estrutural de captar essas mudanças. 
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3 A EXPERIÊNCIA HISTÓRICA DE PAÍSES NA PROMOÇÃO DA 

INOVAÇÃO 

 

Ao atribuir o aspecto evolutivo do paradigma tecnoeconômico no contexto de 

progresso tecnológico, torna-se extremamente valoroso contemplar o histórico desta 

evolução nos principais países do mundo. Além disso, vale ressaltar que cada sociedade 

possuí suas devidas particularidades e estas devem ser minuciosamente analisadas para que, 

assim, se possa trazer a real experiência de cada nação no desenvolvimento de suas 

economias. 

Sendo assim, essa sessão tem como objetivo elucidar como se deu a evolução do 

paradigma tecnoeconômico e quais foram as transformações necessárias das instituições e 

formas organizacionais das principais nações tecnológicas do mundo atualmente. 

 

3.1 ALEMANHA 

 

A Alemanha é conhecida pela potência e importância de sua economia. A sua 

liderança em diferentes setores da economia mundial, entre eles o complexo eletro-metal-

mecânico, o setor automobilístico, químico e farmacêutico, é garantida através dos seus altos 

níveis de produtividade industrial. Todavia, a manutenção do país no topo dos principais 

índices econômicos não tem relação apenas ao aspecto histórico do próprio país, mas, 

principalmente, à sua elevada preocupação na área de pesquisa e desenvolvimento (P&D). 
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 Conforme Rauen (2017, p. 23), no país germânico, a inovação é fruto de um 

irrepreensível elo entre um constante investimento público em Pesquisa e Desenvolvimento 

(P&D) e um grande volume de investimentos privados em P&D na busca por inovações 

incrementais em setores voltado ao segmento tecnológico. Neste sentido, Moreira (2015, p. 

39) afirma que o sistema de pesquisa alemão é de extrema relevância ao sistema de inovação 

do país, sendo este responsável direto pelo processo de crescimento econômico. 

 Porém, para que seja possível compreender o alicerce do sucesso da economia alemã 

neste século, é de vital importância trazer o histórico do país no sentido da estruturação das 

suas instituições e formas organizacionais dos agentes econômicos, ao passo da constituição 

de sua estrutura organizacional do sistema de inovação. 

 De acordo com Moreira (2015, p. 39), as bases das pesquisas tecnológicas alemãs 

foram estruturadas desde século XIX, quando fora realizada uma transformação primordial 

no programa de doutorado do país. Antes desta mudança, o doutorado era praticamente 

abordado em sua integralidade no aspecto teórico, sem de fato ter um vínculo com indústria. 

Desde então, o governo alemão trouxe ao seu programa de doutorado uma abordagem prática, 

essencialmente com um destaque maior nas indústrias da época, pois elas precisavam se 

desenvolver de forma ágil e eficiente, principalmente a indústria naval. (MOREIRA, 2015, 

p. 40). 

 O aperfeiçoamento e o estabelecimento de novas instituições, no final do século XIX 

e início do século XX, deram à Alemanha a oportunidade de deter um consistente centro de 

pesquisas acadêmicas, tecnológicas e científicas que se expandia de forma ágil e, com isso, 

já se considerava um dos melhores do mundo. Essas pesquisas davam foco, especialmente, 

o progresso da indústria, sendo que em grande parte eram realizadas em conjunto com as 

indústrias (MOREIRA, 2015, p. 41). 

 Quando abordado o tema de instituições na Alemanha, deve-se dar uma ênfase maior 

para uma especial: a Sociedade Fraunhofer. Fundada em 1949, essa organização de pesquisa, 

sem fins lucrativos, atualmente composta por 72 institutos e unidades independentes de 

pesquisa, tem como objetivo realizar pesquisas aplicadas que impulsionam o 

desenvolvimento econômico e servem aos benefícios mais amplos da sociedade. Nos termos 

disponibilizados no próprio site da instituição, a sua missão é claramente definida através da 

pesquisa orientada para aplicações e focada em tecnologias-chave de relevância para o futuro. 

Deste modo, conforme a mesma, a Fraunhofer-Gesellschaft desempenha um papel 

proeminente no processo de inovação alemão e europeu. A pesquisa aplicada tem um efeito 

decisivo que se estende além dos benefícios diretos percebidos pelo cliente: através dos seus 
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trabalhos de pesquisa e desenvolvimento, os Institutos Fraunhofer ajudam a reforçar a força 

competitiva da economia em sua região local e em toda a Alemanha e Europa. Eles fazem 

isso promovendo a inovação, fortalecendo a base tecnológica, melhorando a aceitação de 

novas tecnologias e ajudando a formar a geração futura de cientistas e engenheiros 

urgentemente necessários. 

 De acordo com Rauen (2017, p. 27), enquanto que as empresas de grande porte, como 

as do complexo eletro-metal-mecânico (como, por exemplo, Volkswagen, Daimler, Bosh e 

Siemens) pouco dependem de P&D, o qual é contratado externamente, as empresas 

consideradas de pequeno e médio porte, conhecidas como “Mittelstand”, no sentido de se 

manterem competitivas e permanecerem competitivas, precisam de constante interação com 

institutos de pesquisa de diferentes naturezas. Por sua vez, esses institutos de pesquisa 

precisam de volumosos e constantes repasses de recursos públicos, pois, ainda que sejam 

instituições privadas, operam sem fins lucrativos. 

As “Mittelstand” são pequenas e médias empresas (PME) altamente especializadas e 

que atuam de forma a reger nichos muito específicos de mercado. De acordo com Rauen 

(2017, p. 27), as PME concorrem via qualidade e não preço e atuam globalmente. As 

inovações geradas por essas empresas são de cunho incremental, desenvolvidas de forma 

constante no sentido de competir internacionalmente frente, principalmente, às empresas 

chinesas. Neste contexto, a Sociedade Fraunhofer facilita a atuação destas empresas através 

do foco na aplicação comercial de tecnologia com o objetivo de garantir constante incremento 

nos produtos e serviços comercializados. (RAUEN, 2017, p. 27). 

 Conforme explicado por Rauen (2017, p.28), neste processo de inovação, esses 

institutos atuam sob o que é denominado de “vale da morte”, conforme demonstrado na 

Figura 1. Por conta disso, têm por objetivo relacionar, de maneira eficiente, a pesquisa 

executada nas universidades alemãs com a produção das indústrias. 

 

Figura 1 - Representação gráfica de atuação do modelo Fraunhofer no sistema de inovação alemão 
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Fonte: André Tortato Rauen (2017) 

 

 A figura 1 representa, de forma gráfico, o conceito conhecido na literatura como “vale 

da morte”, isto é, de acordo com Rauen (2017, p. 18), “aquela fase no processo de inovação 

na qual as ideias e achados iniciais precisam ser refinados em termos de viabilidade 

tecnológica, legal e comercial para que no momento seguinte se inicie a produção/aplicação 

em larga escala”. Via de regras, as fases de pesquisa científica, básica e aplicada, dispõem de 

uma vasta quantidade de instrumentos de financiamento público. No que lhe tange, a fase de 

produção e aplicação em larga escala, por gerar retorno financeiro, tem o apoio através do 

investimento privado. Entretanto, a fase que implica o desenvolvimento final, a prototipagem 

e os testes acaba por ainda não gerar retornos financeiros e, por envolver ainda elevados 

níveis de incerteza, possui baixo acesso a recursos, sejam eles financeiros ou até mesmo de 

capital humano. Sendo assim, a Sociedade Fraunhofer acaba por atuar justamente nessa fase 

do processo de inovação (RAUEN, 2017). 

 Sendo assim, através do conhecimento da Sociedade Fraunhofer e das outras diversas 

organizações institucionais do país, é notório que o sistema de pesquisa técnico-científica da 

Alemanha é o maior alicerce da robustez econômica do país. A integração das instituições 

do governo federal com as dos governos estaduais, bem como com as indústrias, forma o 

tripé preponderante que determina o sucesso dos empreendimentos realizados no país. Este 

sistema foi iniciado no século XVIII e tornou-se o principal fator a impulsionar a economia 

alemã, elevando-a à condição de uma das maiores economias do mundo. Ademais, permitiu 

que as inovações tecnológicas ganhassem rapidamente espaço nas instituições e organizações 

alemãs voltadas para a produção tanto a nível governamental como a nível privado 

(MOREIRA, 2015). 
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 Enfim, pode-se concluir que, quando analisada a evolução de como, e por quais 

motivos, seu deu a evolução paradigma tecnoeconômico na Alemanha, deve ser trazida à 

tona que a economia germânica está intimamente conectada ao que se poderia chamar de um 

“modelo industrial alemão”, fundamentado na “Mittelstand” e em uma particular 

organização do território nacional, consequência dos conhecidos processos históricos vividos 

por esta nação. 

 

3.2 ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA 

 

O progresso na guerra contra as doenças depende de um fluxo de novos 

conhecimentos científicos.  Novos produtos, novas indústrias e mais empregos 

exigem acréscimos contínuos ao conhecimento das leis da natureza e a aplicação 

desse conhecimento para fins práticos.  Da mesma forma, nossa defesa contra a 

agressão exige novos conhecimentos para que possamos desenvolver armas novas 

e aprimoradas.  Esse novo conhecimento essencial pode ser obtido apenas por meio 

de pesquisa científica básica. 

A ciência pode ser eficaz no bem-estar nacional apenas como membro de uma 

equipe, sejam as condições de paz ou guerra.  Mas, sem progresso científico, 

nenhuma quantidade de realizações em outras direções pode garantir nossa saúde, 

prosperidade e segurança como nação no mundo moderno. (BUSH, 1945, p. 5)  

 

 

 Assim foi iniciado o documento “Ciência: a fronteira sem fim”, elaborado por 

Vannevar Bush, diretor do Escritório de Pesquisa Científica e Desenvolvimento em 1945. 

Conforme Cruz (2014, p. 243): “Bush produziu um documento político, uma arma textual 

para as batalhas políticas que aconteceram de 1945 a 1950 sobre a forma, objetivos, e 

definições da política federal para pesquisa científica e desenvolvimento no pós-guerra”. 

 O fato é que o sistema de pesquisa nos EUA, e na maior parte dos países do mundo, 

tinha pouca, ou quase nenhuma, organização antes da II Guerra Mundial. Eram poucos os 

países que possuem algum tipo de agêncial nacionail que visava o fomento à pesquisa e, além 

disso, haviam poucas universidades que tinham o interesse em se envolver em pesquisas 

direcionadas ao mercado. De acordo com Cruz (2014, p. 243), o setor privado talvez fosse 

mais estruturado para isso, pelo menos nas principais corporações. 

 Neste contexto, Vannevar Bush, em “Ciência: a fronteira sem fim”, apresentou uma 

nova estruturação do sistema de pesquisa norte-americano, fundamentalmente proposto a 

partir de quatro atores essenciais: indústrias, universidades, laboratórios governamentais e o 

governo como planejador e financiador de partes do sistema (CRUZ, 2014). 

 Os Estados Unidos, após a Segunda Guerra Mundial, estruturaram o papel mais ativo 

do governo federal na promoção da inovação industrial. Neste momento, o país empreendeu 
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uma série de grandes esforços tecnológicos em estreita colaboração com a indústria, 

laboratórios da indústria e pesquisadores universitários. No final da guerra, contudo, o único 

elemento desse sistema que foi mantido foi a pesquisa básica realizadas nas universidades, 

com financiamento federal e apoiadas pelas agências e organizações federais de pesquisa. 

Contudo, como o sistema de produção industrial baseado em produção em massa dominava 

a produção mundial, o desafio principal, na avalição do governo, era criar uma base de 

pesquisa fundamental, dando continuidade à estruturação que havia sido iniciada durante a 

guerra (IEDI, 2017, p.4). 

 A Carta do Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial, publicada em 

2017, traz que, quando os EUA constituíram um sistema nacional de inovação apoiado pelo 

governo federal, esse foi estruturado englobando atividades de P&D em estágio inicial. De 

acordo com a Carta do IEDI (2017, p. 4): 

 

A aplicação da inovação na produção industrial sequer foi considerada, 

contrastando a experiência americana com as da Alemanha e do Japão, que tiveram 

que reconstruir suas bases industriais no pós-guerra. Enquanto esses dois países se 

concentraram na inovação liderada pela indústria de transformação, os Estados 

Unidos se concentraram na inovação liderada pela pesquisa básica. Como a 

produção de novas tecnologias é uma parte importante dos sistemas nacionais de 

inovação, sistema de inovação dos EUA permaneceu incompleto. 

 

 Por conta dessa lacuna, a indústria dos Estados Unidos encarou dificuldades durante 

as décadas de de 1970 e 1980 com a forte concorrência da produção japonesa. O Japão inovou 

em tecnologias e processos de produção para criar bens manufaturados de qualidade, detendo 

um grande volume dos setores de automóveis e de eletrônicos de consumo. Todavia, a partir 

do interesse em alcançar os avanços que a nação japonesa adquiriu na produção industrial, 

os EUA estruturam, em 1980, um leque de novos programas com foco na indústria de 

transformação no sentido de complementar a ênfase na pesquisa básica: 

  

Tabela 2 – Programas dos EUA com foco na indústria de transformação (1980) 

Programas Descrição 

Lei Bayh-Dole 

Aprovada em 1980, foi a primeira da nova geração de leis de competitividade. 

Historicamente, o governo federal detinha os direitos sobre os resultados das pesquisas 

financiadas com recursos governamentais. Se o governo federal não aplicasse a 

tecnologia, a propriedade intelectual ficava na prateleira. O ato transferiu a 

propriedade de resultados de pesquisa financiados pelo governo federal para as 

universidades onde a pesquisa foi realizada, dando às universidades uma participação 

em sua comercialização e estimulando um papel de empreendedorismo para 

pesquisadores universitários. 
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Parceria de Extensão 

da Indústria 

Manufatureira (MEP) 

Visava trazer as últimas tecnologias e processos de produção para pequenos 

fabricantes em todo o país, aconselhando-os sobre os últimos avanços tecnológicos 

para promover ganhos de produtividade. 

Programa de 

Pesquisa em 

Inovação de 

Pequenas Empresas 

(SBIR) 

Criado em 1982, oferece recursos concessionais, em moldes competitivos para 

financiamento de pesquisa e desenvolvimento de empresas pequenas iniciantes. 

Administrados pelas 11 maiores agências federais de P&D como parte de seus 

programas de pesquisa, os recursos do SBIR destinavam-se a assegurar que empresas 

pequenas, de alta tecnologia e inovadoras, fizessem parte dos esforços de P&D do 

governo federal 

Sematech 

Formada por um consórcio de fabricantes de semicondutores e fabricantes de 

equipamentos que, no final da década de 1980, enfrentavam um iminente 

desaparecimento frente aos fortes concorrentes do Japão. Como a tecnologia de 

semicondutores era fundamental para muitos sistemas de defesa, o esforço tinha 

implicações de segurança nacional, de modo que o financiamento da indústria foi 

complementado com recursos governamentais provenientes da Agência de Projetos 

de Pesquisa Avançada da Defesa (DARPA), vinculada ao Departamento da Defesa. O 

consórcio centrou-se em grandes melhorias de eficiência e qualidade na produção de 

semicondutores e chips. Após cinco anos, a liderança da indústria foi restaurada e o 

financiamento da DARPA terminou em 1996. A Sematech continuou como uma 

organização-chave de planejamento tecnológico para manter a indústria de 

microeletrônica dos Estados Unidos em linha com o roteiro preditivo da lei de Moore. 

 

Fonte: elaborado pelo autor com base na Carta do Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial (2017) 

 

Neste contexto, o sistema de inovação tem sido um dos principais impulsionadores 

do sucesso industrial dos EUA. Tradicionalmente, o sistema de inovação foi articulado em 

torno de uma rede de pesquisa em universidades e laboratórios nacionais amplamente 

financiados publicamente, bem como um conjunto de agências e organismos federais. 

Embora outros países tenham entrado agressivamente na corrida tecnológica, os EUA ainda 

lideram o mundo em gastos de pesquisa e patentes. 

Com isso, ao trazer os Estados Unidos da América ao contexto de como se deu a sua 

evolução diante do progresso tecnológico, é notório seus esforços históricos para que fossem 

alcançados os seus objetivos. Para isso, não obstante da composição do Congresso ou, 
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também, do presidente em exercício, a pauta da política industrial do governo federal tem 

sido sobretudo orientada, conforme o IEDI (2017, p. 5), à:  

i. Reconstrução de condições estruturais para a competitividade industrial dos 

EUA, proporcionando acesso a habilidades e financiamento para pequenas e 

médias empresas e reduzindo os custos enfrentados pelas empresas, como os 

relacionados a saúde, impostos e energia;  

ii. Criação de uma "área de jogo equitativa" e garantir o acesso aos mercados 

internacionais através de acordos bilaterais e a aplicação dos regulamentos da 

Organização Mundial do Comércio; 

iii. Intisgação e fomento da P&D de manufatura avançada alocando recursos para 

ciência e inovação tecnológica e apoiando agências ou programas especiais. 

  

3.3 JAPÃO 

 

 O Japão é um exemplo de país no qual ciência e tecnologia são aspectos fundamentais 

nas políticas de desenvolvimento e onde a inovação está no cerne de suas estratégias 

competitivas. O sucesso japonês na transição para um novo paradigma tecnoeconômico, no 

qual o conhecimento ocupa lugar central na produção e reprodução das novas relações 

econômicas e sociais, foi alcançado tendo como referência as práticas e processos de 

aperfeiçoamento dos sistemas de CT&I, considerando os indicadores mais avançados do 

mundo como metas a serem igualadas e superadas (SALERNO; MIRANDA, 2010, p. 284). 

De acordo com os autores Mario Sergio Salerno e Zil Miranda (2010, p. 286), em sua 

pesquisa publicada pela Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial, a nação japonesa 

tem como principal modelo, na definição de suas estratégias, os Estados Unidos. O Japão, 

diante deste exemplo, busca definir suas estratégias trazendo segmentos em que possam 

correlacionar a alta tecnologia que desenvolvem a possibilidades de liderança mundial, com 

foco, entre outras áreas, em robótica, nanotecnologia e materiais compostos. Além disso, 

conforme os autores (SALERNO; MIRANDA, 2010, p. 286), temas de cunho ambiental e 

ligados ao envelhecimento da população são também foco de atenção e recebem uma 

abordagem estratégica de mercado, isto é, incentiva-se o desenvolvimento de dispositivos 

com baixo consumo energético, tratamento de efluentes, carros elétricos e bens e serviços 

voltados em particular para a população idosa, entre outros. 

Em que pese o conjunto de indicadores positivos que o país apresenta atualmente e a 

atenção dedicada aos segmentos intensivos em conhecimento, o Japão busca novos caminhos 
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para manter sua competitividade diante do mercado e seu padrão de desenvolvimento. Diante 

deste cenário que se apresenta, vale discorrer sobre algumas transformações e desafios 

recentes que ajudam a entender as mudanças de rumo da nação japonesa. 

O primeiro ponto a ser evidenciado é o contexto após a década de 1990, em que o 

avanço trilhado desde os anos 1960 perdeu força e a economia registrou diversos sintomas: 

crescimento muito baixo, deflação, aumento do desemprego, envelhecimento da população 

e redução da natalidade (SALERNO; MIRANDA, 2010, p. 287). Outro elemento destacado 

pelos autores tem respeito ao fato de que a nação japonesa passou a enfrentar a concorrência 

direta de empresas sul-coreanas em vários setores que foram o ponto forte da indústria 

japonesa dos anos 1960 aos anos 1980, como eletrônica de consumo e segmentos da 

microeletrônica, sem levar em conta a mais recente expansão da China. Além dos fatores já 

expostos, um terceiro ponto é o sistema de inovação. Salerno e Miranda (2010, p. 287) 

afirmam que, apesar da reconhecida urgência concedida à ciência e tecnologia (C&T) e dos 

notáveis feitos tecnológicos acumulados pelo país, existem ainda alguns contratempos a 

serem vencidos nessa área – como elevar a eficiência dos gastos, uma vez que vários analistas 

e organismos internacionais constataram que os esforços em P&D do Japão são 

significativos, entretanto os retornos são baixos em termos de inovações quando comparado 

com os resultados obtidos por outros países-membros da Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE). 

Assim, conforme sugere Salerno et al. (2010, p. 288), o Japão, no sentido de elevar o 

impacto positivo de seus investimentos e, assim, preservar a competitividade de suas 

empresas no mercado global, deu o pontapé inicial a um profundo processo de reestruturação 

do Estado, elegendo a inovação como o centro de suas políticas. 

Se for visto de maneira retrospectiva, há de se notar que o processo de industrialização 

do Japão no pós-Segunda Guerra Mundial se apoiou, de forma consistente, em tecnologia e 

inovação. Inicialmente, as inovações chegaram ao mercado pela via da imitação e da 

melhoria de produtos estrangeiros (inovação de tipo incremental) e, posteriormente, por meio 

de novos processos desenvolvidos pelas empresas japonesas, sob liderança da Toyota, e 

principalmente pelo lançamento de produtos inovadores, particularmente no segmento 

eletrônico de consumo, sendo a Sony e a Panasonic seus principais ícones (SALERNO et al., 

2010, p.289). Nestas condições, no intuito de competir em produtividade e qualidade com os 

países de industrialização avançada, é exemplo de inovação a cadeia de transformações 

introduzidas nos sistemas produtivos e que foram traduzidas em esquemas como kanban, just 

in time, kaizen, produção enxuta, TQC (controle de qualidade total), TPM (manutenção 
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produtiva total) e, também, sistemas de decisão por consenso, de gestão de recursos humanos 

baseados na experiência (SALERNO; MIRANDA, 2010, p. 289). 

Nas décadas de 1970 e 1980, então, o Japão, através de todos os mecanismos citados 

anteriormente, estabeleceu o processo de catching up de forma a se equiparar das sociedades 

industriais mais avançadas do mundo e transformando-se em uma potência. Segundo os 

autores (SALERNO; MIRANDA, 2010, p. 289), a nação nipônica “deu provas de sua 

capacidade tecnológica e de inovação ao se projetar nos segmentos eletrônico e automotivo”. 

O ingresso no mercado de automóveis dos Estados Unidos, o qual era considerado um nicho 

tradicionalmente dominado pelos próprios norte-americanos, representou esse novo 

momento da economia japonesa, a qual se mostrava estruturalmente restabelecida do pós-

guerra e, acima de tudo, protagonista no desenvolvimento da microeletrônica. 

Segundo Salerno et al. (2010, p. 290), o Estado japonês foi essencial no 

desenvolvimento de sua nação. O país conseguiu articular os interesses do Estado e do grande 

capital e, além disso, garantir a este condições de acesso à tecnologia e aos mercados. Nos 

termos dos autores, a experiência nipônica é reconhecida como de um Estado 

desenvolvimentista, dirigido pela elite da burocracia estatal, que detinha poder de decisão e 

prestígio.  

Entretanto, conforme explicitado no gráfico 2, nos anos 1990, a trajetória do 

crescimento econômico foi, de certo modo, interrompida. Após iniciar este período com 

crescimento de 5%, em 1995, todavia, a elevação do PIB caiu para 2% e findou os anos de 

1990 com índices abaixo de zero. A partir destas dificuldades na economia japonesa, a datar 

da segunda metade da década de 1990 em diante, as políticas de C,T&I assumiram um papel 

de destaque e o país se lançou num processo de profunda reestruturação do Estado, tendo 

como principal finalidade a transposição desses desafios (SALERNO et al., 2010, p. 291). 
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Gráfico 2 – Dados de PIB, inflação e desemprego no Japão (1980 – 2007) 

 

Fonte: Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (2010) 

 

De acordo com os autores supracitados, o que houve, basicamente, foi  que as 

autoridades, ao reconhecer que seria indispensável reavaliar suas prioridades e políticas, de 

modo a criar mais e melhores condições para a promoção da ciência, tecnologia e sobretudo, 

da inovação, deram o primeiro passo para que o país iniciasse um movimento de reconstrução 

das instituições que haviam sido criadas durante o período de elevado crescimento do país 

(anos 1960-1980), visando readequá-las para responder aos desafios do novo ambiente 

socioeconômico.  

As mudanças na institucionalidade do sistema de C,T&I começaram em meados dos 

anos 1990 e prosseguiram independentemente das mudanças de governo. 

O ponto de partida para a concepção e estabelecimento de um ambiente mais propício 

à inovação foi a publicação, no ano de 1995, da Lei Básica de Ciência e Tecnologia (Science 

and Technology Basic Law), a qual introduziu os Planos Quinquenais de Ciência e 

Tecnologia, definindo o orçamento e indicando as áreas a serem priorizadas pelo Estado. A 

criação dos planos de C&T mostrou a determinação do país em firmar uma estratégia mais 

agressiva de promoção da ciência, tecnologia e inovação para, enfim, gerar o fortalecimento 

de sua economia no cenário mundial (SALERNO et al., 2010, p. 297). 

Desde que a lei foi instituída, três planos foram estabelecidos. O primeiro, o qual 

ocorreu no período de 1995 a 2000 e concebeu as bases para estruturar um novo sistema de 

apoio a P&D, teve em sua criação, a implementação de diversas medidas. (SALERNO et al., 

2010, p. 297). Em primeiro lugar, foi designado um orçamento a ser gasto em atividades de 

C&T, de preferência em pesquisa básica. Em vistas de criar um ambiente mais flexível e 
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competitivo, foram promovidas atividades de pós-doutoramento e aumentaram os fundos de 

apoio à pesquisa, repassados mediante disputa entre projetos. O plano apontou, além disso, 

a necessidade de aperfeiçoar as relações de colaboração e apoio entre os agentes público-

privados (no contexto, universidade-empresa) e, com essa intenção, buscou-se facilitar a 

comercialização de resultados de pesquisa alcançados nas universidades e aprimorar o 

sistema de patentes, tendo como base o Bay-Dole Act, dos Estados Unidos (SALERNO et 

al., 2010, p. 297).  

O segundo plano básico de C&T prevaleceu entre 2001 e 2005 e, conforme os autores, 

deu continuidade às estratégias definidas no plano anterior: 

 

Com um orçamento ampliado, foi reforçada a necessidade de promoção da 

pesquisa básica e de reforma das instituições. A novidade nessa segunda edição 

ficou por conta da definição de áreas que contariam com apoio preferencial, seja 

por serem de interesse social, seja pela importância que teriam para a economia 

nacional. As quatro apontadas como preferenciais foram ciências da vida, 

tecnologia da informação e da comunicação (TIC), ciências ambientais e 

nanotecnologia e materiais, seguidas por outras quatro: energia, infraestrutura, 

tecnologia de produção e áreas de fronteira (espaço e oceano) (SALERNO; 

MIRANDA, 2010, p. 298). 

 

No que tange as reformas institucionais, e no que lhe diz respeito, foi estabelecido 

que o sistema de apoio à pesquisa deveria continuar tendo como maior exemplo o modelo 

competitivo americano - disputa pelos recursos, via editais, por exemplo - no sentido de 

aprimorar as ferramentas de avaliação da aplicação dos recursos repassados às entidades e, 

nesta circunstância, conferir mais autonomia às universidades e centros de pesquisa (como, 

por exemplo, dando maior flexibilidade na gestão e contratação de pesquisadores). 

Por fim, conforme Salerno et al. (2010, p. 299) o terceiro plano básico, o qual fora 

inserido no período entre 2006 e 2010, resguarda semelhanças com os planos anteriores: “os 

investimentos previstos pelo governo aumentaram, mas mantiveram como prioridade a 

promoção de pesquisa básica nas mesmas áreas consideradas prioritárias na segunda edição”. 

De certa forma, pode-se dizer que neste plano destacaram-se como objetivos estratégicos:  

i. O incentivo à formação e à atração de pesquisadores altamente qualificados 

para levar adiante os programas de pesquisa;  

ii. O desenvolvimento sistemático de inovações como plataforma de crescimento 

econômico;  

iii. A necessidade de remoção dos obstáculos que reduzem o retorno dos 

investimentos em P&D (o que envolve reformas institucionais); E 
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iv. A percepção de que o cenário futuro reserva, além dos tradicionais 

concorrentes norte-americanos e europeus, a competição crescente com países 

asiáticos, como Coréia do Sul, Taiwan e China, o que reiteraria a importância 

de o Japão aumentar sua produtividade e competitividade com a oferta de 

produtos de alto valor agregado, sobretudo nas áreas em que já estava 

consolidado entre as lideranças. 

Esse conjunto de iniciativas deve ser lido como um importante passo do Japão para 

fortalecer sua estrutura de C,T&I. O país cresceu praticando políticas industriais no estilo 

tradicional e agora se esforça para seguir uma nova orientação baseada na inovação. 

Assim sendo, a experiência japonesa mostrou suas peculiaridades. Talvez a maior de 

todas seja um Estado forte, que em diferentes momentos da história do país foi capaz de 

implementar políticas audaciosas, por caminhos dificilmente, passíveis de serem 

reproduzidos em outras localidades. Foi assim no período do pós-guerra e se repetiu no 

processo de reestruturação iniciado nos anos 1990. Diferentes momentos e objetivos em jogo, 

mas que refletem a capacidade, a determinação e o foco do governo central. Mas, em que 

pese existir especificidades, a experiência japonesa tem muito a ensinar aos agentes 

brasileiros, no sentido de aperfeiçoar sistema de inovação. Em resumo, os autores apontam 

que as iniciativas do Japão deixam como ensinamentos: 

● A priorização dada ao tema inovação, tratado no mais alto nível do governo; 

● A consciência de que os fatores de desenvolvimento mudam conforme os estágios 

e a situação de uma sociedade; 

● A necessidade de vincular entidades de coordenação com poder de definição de 

prioridades no orçamento; 

● A imperiosa necessidade de reformar as instituições do Estado, provendo as 

instituições de maior autonomia gerencial (financeira, patrimonial, de recursos 

humanos) para atuação mais ágil, sem os impedimentos tradicionais da 

administração direta; 

● A criação de tribunal de propriedade intelectual para agilizar o resultado de 

disputas; 

● A percepção de que o alto gasto de P&D pelo setor privado não é uma meta em si 

e que pode ser mais eficiente haver sistema compartilhado de pesquisa com 

universidades. 
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3.4 COREIA DO SUL 

 

Para que se possa falar da Coreia do Sul, impossível não trazer ao debate o seu 

Sistema Nacional de Inovação, ou então, conforme Viotti (2001), o Sistema Nacional de 

Aprendizado. 

De acordo com Kim (2000, p. 449), o Sistema Nacional de Inovação (SNI) de um 

país de industrialização recente deve ser estudado a partir de duas diferentes concepções: 

uma referente ao ambiente tecnológico geral e outra de acordo com o ambiente institucional. 

Conforme o autor, o ambiente tecnológico geral propõe que as indústrias, e também as 

empresas, dos países mais avançados economicamente evoluem ao passo de uma trajetória 

tecnológica constituída por três diferentes fases: fluído, transacional e específico.  

Alguns estudos realizados por Linsu Kim indicam que, no decorrer das décadas de 

1960 e 1970, as empresas sul-coreanas transitaram por uma fase específica do ambiente 

tecnológico, onde as mesmas acabaram por adquirir e assimilar tecnologias estrangeiras 

plenamente desenvolvidas e intensivas em trabalho. Nesse mesmo período, a imitação foi o 

cerne dos esforços industrias. Depois, ao adentrar a década de 1980, a nação sul-coreana 

avançou em uma direção oposta, emergindo em uma fase transacional, isto é, adquirindo e 

assimilando, de modo crescente, tecnologias estrangeiras intensivas em conhecimento. Já na 

década de 1990, ao passo que as tecnologias eram desenvolvidas no país e alguns ramos 

industriais começaram a competir em pé de igualdade com os principais países 

desenvolvidos, o país começava a apresentar uma evolução na sua trajetória tecnológica 

passando para um estágio fluido. Sendo assim, para que as instituições pudessem acompanhar 

estas transformações, o SNI teve que evoluir em reação às mudanças que ocorreram na 

trajetória tecnológica (KIM, 2010, p. 450). 

No que toca o ambiente institucional, “este congrega os diversos atores econômicos 

e os demais elementos que influenciam o aprendizado tecnológico” (KIM, 2010, p. 450). De 

acordo com o autor, entre esses atores e elementos, incluem-se:  

 

O governo e suas políticas, a dinâmica da estrutura industrial, a disponibilidade e 

qualidade do sistema educacional, a infraestrutura de pesquisa e desenvolvimento 

(P&D) e sua função, a natureza variável dos fatores socioculturais, os compradores 

e fornecedores no mercado internacional e local, o investimento entre todos esses 

atores elementos. 

 

 Sendo assim, para que se possa compreender esta evolução da trajetória tecnológica 

ultrapassada pela nação sul-coreana, deve-se contemplar a analisar o desenvolvimento do 
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SNI e investigar a efetividades de todos esses atores e elementos, assim como as suas 

interações durante todo o processo evolutivo. 

Neste contexto, diversos trabalhos apontam para o fato de que a experiência sul-

coreana na indústria fora inicialmente estimulada por uma série de políticas públicas, as quais 

foram estabelecidas em planos quinquenais contínuos ao longo da segunda metade do século 

XX. De acordo com a Carta do IEDI (2018, p. 3), esse conjunto de políticas acabou por 

resultar em um rápido processo de industrialização e, além disso, esses planos lançaram as 

bases para o surgimento de algumas empresas, que, ao longo do tempo, se tornaram líderes 

mundialmente competitivas, apoiadas por investimentos pesados em capital humano e em 

pesquisa e desenvolvimento (P&D). 

Conforme o estudo publicado pelo IEDI em 2018, o qual tem o foco de apresentar o 

papel da política industrial na Coreia do Sul, a construção de uma relação estreita e efetiva 

entre a burocracia estatal e as empresas privada foi uma característica marcante desta política, 

até o início dos anos de 1990. Todavia, a abordagem do país em relação à política industrial 

foi sendo transformada ao longo do tempo, deixando de ser um modelo de Estado forte para 

um modelo no qual o setor privado desempenha um papel mais proativo, o que foi facilitado 

pelo crescimento significativo das capacidades e recursos do setor privado nas últimas 

décadas. Independentemente disso, o governo sul-coreano ainda desempenha um papel 

essencial no progresso do crescimento industrial, integração global e transformação pós-

industrial, dando maior destaque a uma economia criativa baseada no conhecimento, 

crescimento das pequenas e médias empresas e P&D avançado e inovador (IEDI, 2018, p. 

3).  

Um dos pontos mais relevantes da política industrial da Coreia do Sul é o fato de que 

a mesma deu origem ao surgimento de um grupo de empresas privadas muito fortes, 

conhecidas como chaebols. De acordo com o IEDI (2018, p.3) esse grupo foi, em grande 

parte, protegido no mercado interno até a crise asiática em 1997. Nesse período, essas 

empresas tiveram um forte apoio governamental, o qual fora refletido a partir de 

empréstimos, subsídios e acesso preferencial a capital e tecnologia. Várias dessas grandes 

empresas, que são tipicamente grandes conglomerados altamente diversificados, atingiram 

destaque em setores industriais-chave, incluindo automotivo, eletrônico e construção naval, 

e se tornam internacionalmente competitivas. Hoje, a Samsung, a LG e a Hyundai são nomes 

familiares em todo o planeta. 

Desde os anos de 1970, consecutivos governos coreanos utilizaram um grande leque 

de políticas industriais rígidas no sentido de moldar o desenvolvimento da economia. Alguns 
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setores da economia foram priorizados em uma sucessão de planos quinquenais de 

desenvolvimento econômico, os quais deram ênfase nas seguintes áreas: inovação, 

tecnologia, financeira, comércio, investimento, educação, treinamento e infraestrutura. 

Todavia, de acordo com a evolução e o desenvolvimento da economia, os setores visados 

pela política industrial eram alterados (IEDI, 2018, p. 4). 

No cenário apresentado, da ênfase inicial dada à indústria leve intensiva em trabalho, 

infraestrutura e energia, o alcance da política foi alterado ao longo do tempo, primeiro para 

indústrias pesadas e químicas, intensivas em capital, e, posteriormente, para indústrias de alta 

tecnologia, principalmente no que tange à eletrônicos de consumo. A partir dos anos de 1990, 

a estratégia industrial do país coreano objetivou tecnologias e o foco mudou para impulsionar 

a P&D e a inovação, tendo como principal objetivo alcançar uma posição de liderança 

tecnológica diante do mercado global (IEDI, 2018 p. 4). 

Entretanto, a partir da segunda metade da década de 1990, e ainda mais diante da crise 

financeira asiática sofrida entre os anos de 1997 e 1998, o Estado sul-coreano teve de ceder 

às orientações dos organismos internacionais, como Banco Mundial e Organização de 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), mudando drasticamente sua política 

de desenvolvimento industrial, antes orientada para o catch-up, com base em extensa mão de 

obra e entrada de capital, e buscar outros motores de crescimento. De maneira a seguir as 

recomendações baseadas no desejo dos organismos internacionais, o governo sul-coreano 

teve que realizar no país radicais reformas em diversas áreas da economia, porém o ativismo 

na política industrial e, sobretudo, o destaque dado às prioridades setoriais foram mantidas 

(IEDI, 2018, p. 5). 

Por conta dos impactos econômicos da crise da Ásia, o Estado realizou uma grande 

reorganização industrial, cujos objetivos principais foram reestruturar diversas empresas 

praticamente falidas que não tinham como pagar suas dívidas e fortalecer o regime de 

mercado no sentido de evitar futuras crises. Nesse processo de restruturação corporativa, as 

instituições financeiras estatais foram fundamentais, por conta de que as mesmas são um 

importante mecanismos para a realização de objetivos de política industrial. 

De acordo com os autores (IEDI, 2018, p. 5), além da reestruturação citada 

anteriormente, o governo sul-coreano promoveu o setor privado mediante a publicação do 

Ato de Desenvolvimento Industrial, realizado no ano de 1999, tendo como ênfase o apoio ao 

avanço na estrutura industrial, no aprimoramento da competitividade e na promoção da 

criação de novas indústrias tanto no setor da indústria de transformação como nos demais 

setores de atividade econômica. 
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Desde a virada do século XXI, a política industrial na Coreia do Sul tem sido 

impulsionada principalmente a nível ministerial e tem como objetivo a promoção de futuras 

indústrias. A política introduzida em 1999 ainda segue em vigor nos dias atuais, mesmo que 

o seu foco tenha sido alterado de forma contínua, conforme a estratégia de transformar a 

Coreia do Sul em uma economia estruturada diante das bases do conhecimento e da inovação. 

Todavia, os sucessivos governos no período mais recente acabaram por introduzir alterações 

relevantes nas instituições e organizações administrativas responsáveis pela criação e 

execução de políticas, o que, inevitavelmente, teve como consequência uma certa 

descontinuidade nos programas e políticas (IEDI, 2018, p. 6). 

Entretanto, a partir de 2013, a Coreia do Sul deu uma menor importância nas 

prioridades setoriais, concedendo uma maior atenção às tecnologias estratégicas. Isto é, a 

política industrial praticada pelo governo sul-coreano passou a dar uma maior foco na 

segmentação por tecnologia do que a segmentação por setor. Porém, como ressalta a OCDE 

(2014), tal mudança ocorreu em um momento em que, por diversas razões, muitos países 

industrializados avançados estão experimentando novas abordagens para a política industrial. 

Na virada dos anos 2000, a Coréia do Sul buscou se transformar em uma referência 

de economia baseada em conhecimento e inovação. Novas fontes de crescimento adequadas 

a esse objetivo foram apontadas e diversos programas foram lançados. Apesar da política 

industrial ter se mantido a partir do foco atribuído à indústria de transformação, os serviços 

de alto valor adicionado e as atividades da economia do conhecimento ganharam maior 

destaque na política e reforçaram, de modo gradual, sua posição na economia sul-coreana na 

primeira década do século XXI (IEDI, 2018, p. 6). 

Os serviços intensivos de conhecimento são vistos como uma resposta-chave para os 

problemas de emprego na sociedade pós-industrial, por conta disso, medidas com intuito de 

melhorar a competitividade do setor de serviço, reduzindo o diferencial de desenvolvimento 

em relação à indústria de transformação, foram adotadas pelo governo da Coreia do Sul. De 

acordo com o IEDI (2018, p. 7), o progresso na criação de emprego no setor de serviços de 

alto valor é especialmente importante para o país, uma vez que a criação de emprego 

doméstico pelas grandes empresas sul-coreanas diminuiu em razão tanto do aumento de sua 

produtividade quanto da ampliação da participação de sua produção no exterior.  

Enfim, pode-se notar, através da Tabela 2, a evolução do desenvolvimento sul-

coreano nestas últimas décadas e verificar a transformação ocorrida principalmente no nível 

tecnológico e, também, refletida na principal Força-de-Trabalho. Na Coreia do Sul, a política 

industrial ativa foi peça-chave do seu rápido e contínuo desenvolvimento econômico, que em 
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menos de cinquenta anos passou de uma economia rural em dos polos industriais mais 

importantes do mundo, situando-se entre as nações industrializadas avançadas.  

 

 

 

 

 

Tabela 3 – Desenvolvimento Econômico Sul-Coreano 

 

 
Meados dos 

Anos 1970 

Meados dos 

Anos 1990 

Meados dos 

Anos 2000 

Meados dos Anos 

2010 

Indústria 

Principal 

Intensiva em 

trabalho 

Intensiva em 

capital 

Intensiva em 

tecnologia 

Baseada em 

conhecimento 

Crescimento 

Econômico 
Estágio inicial 

Rápido 

crescimento 

Recessão devido 

a crise cambial e 

financeira 

Recuperação lenta 

da recessão 

associada à crise 

financeira 

internacional 

Paradigma do 

Desenvolvimento 

Econômico 

Estabelecimento 

de bases sólidas 

Expansão 

quantitativa 

Transição para o 

desenvolvimento 

qualitativo 

Aprofundamento do 

desenvolvimento 

qualitativo 

Nível 

Tecnológico 
Adoção Desenvolvimento Inovação 

Convergência 

Tecnológica 

Principal Força-

de-Trabalho 

Trabalhadores 

pouco 

qualificados 

Técnicos Engenheiros 
Engenheiros e 

cientistas 

 

Fonte: Carta IEDI, 2018 

 

Por fim, desde a virada do século, a política industrial sul-coreana se concentra em 

promover futuras indústrias baseadas em tecnologias de ponta de última geração, 

estimulando empreendedorismo e a aplicação inovadora de tecnologia. A estratégia de apoiar 

o surgimento de uma Indústria 4.0 pode ser vista, assim, como uma continuidade de sua 

política industrial, fazendo do país um dos precursores desse movimento. 
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3.5 CHINA 

 

 A crise e as alterações atuais na economia mundial reforçam a importância do papel 

do Estado como mediador dos agentes econômicos e, principalmente, como o responsável 

por definir as estratégias de desenvolvimento das economias nacionais. Diante deste 

contexto, principalmente quando se trata do desenvolvimento a partir do conhecimento e 

inovações, o papel do Estado destaca-se ainda mais, sendo ele um dos propulsores 

responsáveis pelo sucesso das estratégias nacionais. Durante mais de três décadas, a China 

adotou uma série de políticas que sustentaram um projeto de desenvolvimento onde o 

progresso científico e tecnológico foram elementos fundamentais (CASSIOLATO, 2013, p. 

65). 

 A partir do início do século XXI, a ascensão chinesa, juntamente com a evolução de 

outros países considerados emergentes alterou o mapa da produção mundial de bens e 

serviços e imergiu esses países em atividades de geração de conhecimento e inovações 

(ARBIX; MIRANDA; TOLEDO; ZANCUL, 2018, p. 146). De acordo os autores, “a 

proatividade do Estado em várias frentes – incentivo às grandes empresas, reformas pró-

mercado, qualificação da mão de obra, atração de capital externo – manteve, desde o início 

das reformas em 1979, a C,T&I como uma prioridade nacional, o que garantiu estabilidade 

do investimento público de médio e longo prazo”. 

 Conforme Cassiolato (2013, p. 66), o papel do Estado – e do Partido Comunista 

Chinês (PCC) – nesse processo é de suma importância. Basicamente, tudo que se sucede na 

nação chinesa é, em grande medida, resultado do poder e atuação do Estado. Conforme 

mencionado, o poder político está fortemente concentrado, e a capacidade administrativa do 

aparelho estatal cresce e se adapta de forma tão ágil quanto as próprias transformações 

econômicas que se sucedem. 

 A implementação de políticas que objetivavam o conhecimento e a inovação na 

China, foi realizada a partir do ano de 1978, data a qual foi marcada pelo início da realização 

de cinco grandes conferências nacionais de C&T, que além desse ano, também ocorreram 

nos anos de 1985, 1995, 1999 e 2006. As conferências tinham como foco a discussão e o 

debate sobre o papel da C&T para o país e os rumos a serem tomados em direção a estes 

valores. 

 No período até o ano de 1984, a quantidade de políticas implementadas fora pequena, 

sendo a maioria na categoria de políticas de C&T e outras nas categorias de políticas 

industriais, financeiras e tarifárias. Esse período foi apontado como de reconstrução do 
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aparato de C&T , o qual havia sido abandonado na Revolução Cultural ocorrida entre os anos 

de 1966 e 1976. De acordo com Cassiolato (2013, p. 70), instituições de pesquisa, 

laboratórios, centros tecnológicos foram revitalizados e passaram a fazer parte da estratégia 

de desenvolvimento nacional. Sendo este a primeira ação, desde o acontecimento da 

Revolução Comunista (1949), que trouxe um comprometimento com o desenvolvimento de 

C&T e de atividades inovativas. 

 Ao estabelecer a conferência de 1985, a China trouxe, junto a este evento, o viés da 

importância da reforma do sistema de C&T, levando com que as políticas, a partir deste 

período, tomassem esta diretriz. Nesta fase do progresso chinês, a principal diretriz da 

política de C&T era flexibilizar a organização e administração das instituições de pesquisa. 

Sendo assim, as políticas neste período deram ênfase ao mercado de tecnologia, ao sistema 

de financiamento, à estrutura organizacional e ao sistema de pessoal (CASSIOLATO, 2013, 

p. 70). 

 No desejo de reformar o sistema de C&T, foi formulada uma política a partir de dois 

aspectos principais. Conforme sublinhado por Cassiolato (2013, p. 70):  

 

Por um lado, foram estabelecidos “mercados de tecnologia”, para funcionar como 

instituições que comercializassem os resultados de P&D. Por outro, foram 

introduzidos mecanismos de alocação baseados na qualidade para a atribuição de 

fundos públicos de P&D. Esperava-se que os institutos de P&D, anteriormente 

financiados apenas por recursos públicos, fossem encontrar clientes e garantir seu 

financiamento através de diferentes formas de interação. 

 

Esses dois aspectos tiveram como complemento a reforma do modelo de gestão das 

instituições de P&D e o apoio para que estas conseguissem sustentar e desenvolver empresas 

privadas científicas e tecnológicas. O governo chinês acabou por impulsionar a criação de 

empresas privadas envolvidas no desenvolvimento de tecnologia, transferência de 

tecnologia, consultoria tecnológica, serviços de tecnologia etc. Com isso, essas duas medidas 

em conjunto deram poder às universidades para que estas pudessem estabelecer as suas 

próprias empresas produtivas e agregar os recursos a elas disponíveis (CASSIOLATO, 2013, 

p. 71). 

No período entre 1995 e 2005, a busca da centralidade da C,T&I no processo de 

desenvolvimento chinês foi o objetivo central do governo. Nesta fase, diversos ajustes foram 

realizados, e o estabelecimento do C&T como forma de rejuvenescimento da nação e de 

construção de um sistema nacional de inovação tornou-se o foco da estratégia chinesa. De 

acordo com o autor: “o fortalecimento do sistema nacional de inovação e a aceleração da 
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industrialização dos resultados dos avanços científicos e tecnológicos tornaram-se a diretriz 

política principal deste período” (CASSIOLATO, 2013, p. 72). Sendo assim, praticamente 

todas as políticas alinharam-se com o objetivo da reestruturação das instituições de 

investigação científica e no desenvolvimento da capacidade de inovação das empresas. 

Em suma, ao longo dos períodos analisados, as políticas de inovação aumentaram de 

forma quantitativa e qualitativa, de forma que essas, no início tinham como foco a geração 

de novos programas de C&T e, aos poucos, de forma progressiva, foram ficando cada vez 

mais voltadas para a geração de capacidade inovativa e de um ambiente propício para o 

desenvolvimento tecnológico, buscando incitar esforços inovativos nas empresas, sobretudo 

as pequenas e médias. 

Além disso, é importante salientar que o acesso ao mercado chinês foi extremamente 

utilizado pelo governo para induzir as empresas transnacionais a efetuar atividades 

tecnológicas localmente.  

 

Primeiro, o governo usou o grande mercado chinês para pressionar as empresas 

estrangeiras a transferir tecnologia para empresas locais e para proteger estas 

empresas da competição internacional. Em informática e na indústria 

automobilística, o instrumento de política específico foi exigir das multinacionais 

o licenciamento da tecnologia para as empresas chinesas como uma precondição 

para seu investimento no país. Por exemplo, “A política industrial para a indústria 

automobilística” (1994) sustentava que “As pré-condições para uma joint venture 

são que as empresas têm de criar institutos para o desenvolvimento tecnológico, e 

os produtos têm de ser introduzidos no mesmo nível do que aquele encontrado nos 

países desenvolvidos na década de 1990 (Artigo 31)”. Em segundo lugar, as 

multinacionais eram obrigadas a vender a maioria de seus produtos no mercado 

internacional. O objetivo desta exigência era proteger as empresas domésticas da 

competição externa. Como apenas as empresas locais podem vender seus produtos 

para clientes na China, o resultado dessas políticas foi que a formação de joint 

ventures tornou-se a principal rota para as empresas estrangeiras investirem na 

China (CASSIOLATO, 2013, p. 73). 

 

Este caso tornou-se um elemento central da política tecnológica chinesa, pois ela, de 

forma implícita, foi muito eficaz para a transferência de tecnologia internacional.  Deste 

modo, o grande mercado chinês acabou por oferecer uma condição essencial para alavancar 

uma real transferência de tecnologia.  

Enfim, conforme Artbix et al. (2018, p. 143), as robustas mudanças tecnológicas 

iniciadas no final da década de 1970, e que foram impulsionadas nos últimos vinte anos, 

estiveram na base do ritmo acelerado executado pelo Estado chinês nos processos de 

estruturação e desenvolvimento de novas tecnologias. De modo com que fossem tradadas de 

forma especial, Ciência, Tecnologia e Inovação (C, T&I) foram compreendidas e adotadas 
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como fundamentais no desenvolvimento econômico e qualificadas a ocupar uma posição de 

destaque nos grandes planos da China. 

Neste contexto, as políticas orientadas à transformação do sistema chinês de C&T 

obtiveram sucesso ao passo que, ao logo do tempo, se mantiveram e foram desenvolvidas 

capacidades tecnológicas no contexto da estruturação da economia e integração à economia 

mundial.  

A China tem, atualmente, uma relevância fundamental tendo em vista as inúmeras 

mudanças estruturais que transformam e afetam significativamente a economia e a sociedade 

global e local (CASSIOLATO, 2013, p. 66). O alcance de elevadas taxas de crescimento por 

trinta anos e a forte inclusão, na sociedade de consumo, a partir de centenas de milhões de 

chineses, têm gerado uma grande repercussão tanto nos modos de organização da sociedade 

chinesa quanto na possibilidade da continuação do modelo de produção e consumo 

característico da economia global desde a primeira metade do século XX. 

Por fim, pode-se afirmar que a antiga imagem da China como celeiro da indústria da 

cópia barata e da mão de obra abundante e pouco qualificada já não é mais um retrato dessa 

nação de 9,5 milhões de km² e quase 1,4 bilhão de habitantes. Nos dias atuais, a China já se 

estabelece na disputa da liderança em tecnologias da informação e comunicação, trens de alta 

velocidade, energias renováveis, energia solar e eólica e supercomputadores com tecnologia 

100% chinesa (ARBIX et al., 2018, p. 146). 

A elevação do patamar produtivo da economia chinesa, fomentada pelo surgimento 

de novos segmentos, complexos industriais e proliferação de empresas inovadoras, insiste 

em desafiar análises econômicas as mais diversas (ARBIX et al., 2018, p. 146). 
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4 A 4ª REVOLUÇÃO INDUSTRIAL 

 

Inovações tecnológicas e novas concepções a despeito da organização e composição 

das cadeias de valores, com o apoio de políticas industrias de desenvolvimento a partir dos 

principais países do mundo, estão em vias de estabelecer um novo paradigma 

tecnoeconômico. Os termos Indústria 4.0 e Manufatura Avançada são constantemente 

utilizados para compreender o conjunto de transformações referentes à Quarta Revolução 

Industrial (IEDI, 2017, p. 1). 

 O termo Indústria 4.0 teve sua origem em 2011, na feira de Hannover. O termo foi 

empregado para designar o projeto alemão com objetivo de viabilizar um grande salto de 

competitividade por meio da aplicação de novas tecnologias no mundo da manufatura. 

Através da Indústria 4.0, a Alemanha, assim como outros países que se encontram na 

fronteira tecnológica, tem como objetivo o revigoramento do tecido industrial e a 

consolidação das suas exportações de equipamentos e soluções “inteligentes”. O conceito, 

todavia, recebe denominações equivalentes ao cenário alemão como “Advanced 

Manufacturing”, no caso dos EUA, ou mesmo “Industrial Internet of Things”. (IEDI, 2017, 

p. 2). 

 Sendo assim, esses termos são utilizados para descrever o novo paradigma 

tecnoeconômico decorrente de inovações tecnológicas, novos conceitos de organização da 

produção e novos padrões de investimento. Conforme descrito na Carta IEDI (2017, p. 2):  

 

No interior das fábricas inteligentes e modulares da Indústria 4.0, sistemas ciber-

físicos (CPS) monitoram processos, criam uma cópia virtual da realidade e tomam 

decisões descentralizadas. Através da Internet das Coisas (IoT) os CPS se 

comunicam e cooperam entre si e com seres humanos em tempo real, e através da 
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Internet dos Serviços (IoS) são oferecidos serviços organizacionais internos e 

externos, utilizados por participantes desta cadeia de valor. 

 

 Atualmente ainda não há um consenso a respeito das tecnologias consideradas 

essenciais para o pleno desenvolvimento da Indústria 4.0. O que se há, hoje, são algumas 

tecnologias que são mais citadas que outras no que tange o necessário para o seu 

desenvolvimento, entre elas estão: Sistemas ciber-físicos (CPS), Big Data Analytics, 

Computação em nuvem, Internet das Coisas (IoT) e Internet dos serviços (IoS), Impressão 

3D e outras formas de manufatura aditiva, Inteligência artificial, Digitalização, Colheita de 

energia (Energy harvesting) e Realidade aumentada. (IEDI, 2017, p.2) 

 Vale ressaltar que a “simples” aplicação e combinação dessas tecnologias à produção 

manufatureira não reflete o pré-requisito para a Indústria 4.0, pois, além da aplicação, a 

Indústria 4.0 sintetiza e articula meios de produção e comercialização inteligentes 

substancialmente novos. Na Indústria 4.0, conforme explicado na carta IEDI (2017, p. 3): 

 

As empresas irão estabelecer redes globais com os seus equipamentos, depósitos e 

unidades de produção articulados por sistemas ciber-físicos. No ambiente 

industrial (manufatureiro), estes sistemas ciber-físicos incluem máquinas, sistemas 

de armazenagem e unidades de produção inteligentes, capazes de trocarem 

informações de forma autônoma, desencadeando ações e controles mútuos de 

modo independente. 

 

 Atualmente já existem elementos que caracterizam as chamadas “fábricas 

inteligentes”. Essas fábricas abordam a produção a partir de sistemas que estão conectados 

verticalmente com os processos fabris, assim como estão conectados de forma horizontal 

com outras redes de valor, permitindo seu gerenciamento online. Outra característica 

marcante das fábricas inteligentes, são seus produtos, também considerados inteligentes, mas 

acima de tudo, totalmente personalizáveis, possuindo, assim, uma identidade única e 

podendo ter seu histórico de produção conhecido de início ao fim, sendo rastreável a qualquer 

momento e permitindo mudanças ou ajustes pontuais real time ao longo dos processos 

envolvidos (IEDI, 2017, p. 3). 

 A Indústria 4.0 sintetiza fábricas inteligentes e um sistema industrial, também, 

inteligente de tal forma que influencia intensamente as qualificações profissionais e, 

consequentemente, as relações de trabalho. Além disso, esta revolução industrial cria novos 

mercados e modelos de negócio, e pode alterar significativamente a dinâmica econômica do 

mundo atual.  
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 Neste contexto, parece evidente que estas inúmeras alterações nas estruturas e na 

dinâmica nos padrões de produção e de serviços terão profundas consequências sobre a 

economia mundial e sobre os fluxos de comércio e de investimento. 

Todavia, há uma diferença crucial entre a Indústria 4.0 e as revoluções industriais que 

a precederam. Esse novo paradigma, diferentemente dos anteriores, não foi constatado após 

seu desenvolvimento e impacto no mercado, pelo contrário, ele já vem sendo previsto e 

anunciado a priori. Mais do que isso, a trajetória tecnológica vem sendo moldada e sua 

velocidade aperfeiçoada pela estruturação e realização de políticas públicas e industriais. Este 

fato muda significativamente a dinâmica da transformação, uma vez que empresas e países 

têm a chance de traçar estratégias e se preparar para as mudanças que se anunciam, em um 

primeiro momento como ameaça, mas também como fonte de oportunidades de 

transformação estrutural e desenvolvimento (IEDI, 2017, p. 3). 

A partir desta constatação, abre-se a possibilidade da argumentação que a Quarta 

Revolução Industrial é, de certa forma, consequência da estratégia dos países mais avançados 

a partir da estruturação coesa de estratégias empresariais e aplicações de políticas 

socioeconômicas, as quais visam combater as ameaças ao protagonismo ocidental 

provenientes do crescimento industrial no oriente. Deste modo, as transformações advindas 

da Indústria 4.0 indicam um potencial bastante promissor para afrontar o padrão de produção 

em larga escala e baixo custo dos países emergentes, bem como os suas consequências nos 

fluxos de comércio – os déficits comerciais de muitos países ocidentais com a China, por 

exemplo – e, de todo modo, na desindustrialização (IEDI, 2017, p. 4). 

Neste cenário sintetizado pelas grandes economias mundiais, a criação de pequenas 

fábricas modulares, flexíveis e ultra conectadas possibilita reduzir de forma drástica a escala 

sem afetar de modo substancial o custo final da produção. Além disso, este novo padrão de 

produção permite a customização extrema da produção e a redução dos custos logísticos ao 

dispersar a produção e aproximá-la dos mercados consumidores. Com isso, o modelo dos 

grandes complexos industriais especializados típicos de países como a China estaria 

ameaçado por uma forma mais ágil, distribuída e conectada de produção. (IEDI, 2017, p. 4). 

 

4.1 PRINCÍPIOS E TECNOLOGIAS NA INDÚSTRA 4.0 

 

A tecnologia, hoje, assume um papel de destaque na vida das pessoas e sua evolução, 

em velocidade acelerada, promove transformações na maneira como vivemos e como nos 

relacionamos com o mundo.  
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Desde o princípio da era digital, acompanhamos uma evolução rápida e consistente 

de fatores de desempenho como: poder de processamento, redução de custos e miniaturização 

de componentes, seguindo o ritmo previsto na Lei de Moore2. Essa evolução promove e 

possibilita o surgimento de diversas outras tecnologias e aplicações, algumas delas 

diretamente relacionadas à Indústria 4.0 (IEDI, 2017, p. 4). 

Os princípios básicos para a aplicação bem-sucedida de iniciativas de Indústria 4.0 

identificados na literatura estão contemplados de acordo com a Tabela 3: 

 

 

 

Tabela 4 – Princípios da Indústria 4.0 

 

Princípios Descrição 

Interoperabilidade 

Baseia-se na capacidade de comunicação entre produtos, sistemas de produção e de 

transporte através da rede, independentemente da natureza do elemento inteligente e 

de seu fabricante. Para isso, é necessária a definição e implantação abrangente de 

protocolos e padrões internacionais. 

Virtualização 

Refere-se à capacidade dos sistemas de monitorar processos e, utilizando dados 

provenientes de sensores, criar uma versão digital que espelha o mundo físico por 

meio de modelos matemáticos. 

Descentralização 

A tomada de decisão descentralizada é um fator essencial no desenvolvimento de 

soluções para a Indústria 4.0, dado o aumento na complexidade e individualização 

na produção. 

                                                           
2 Em 1965, Gordon Moore fez uma previsão que determinaria o ritmo da revolução digital moderna. A partir 

da observação cuidadosa de uma nova tendência, Moore concluiu que o poder da computação aumentaria 

tremendamente e que seu custo relativo cairia a um ritmo vertiginoso, isto é, nas palavras dele: “tudo o já foi 

feito, pode ser superado”. Essa percepção, conhecida como Lei de Moore, transformou-se na regra de ouro da 

indústria eletrônica e em um trampolim para a inovação. 
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Capacidade de Resposta 

em Tempo Real 

Para garantir a capacidade de reação do sistema a mudanças de demandas ou 

problemas de operação, é necessário que haja coleta e análise dos dados gerados 

pelos sistemas inteligentes para propiciar respostas em tempo real. Somente com 

aquisição permanente do estado dos processos é possível redirecionar produtos para 

linhas alternativas e adaptar a fábrica inteligente de forma eficiente. 

Orientação ao Serviço 

Trata-se da disponibilização das funcionalidades de empresas, sistemas inteligentes 

e operadores humanos encapsulados sob a forma de serviços prestados em 

plataformas da Internet dos Serviços (IoS). 

Modularidade 

Sistemas modulares têm a capacidade de se ajustar e reorganizar pari passu com 

mudanças na demanda ou necessidade de customização de produtos. Com princípios 

de padronização e protocolos universais de comunicação esses sistemas modulares 

flexíveis podem ser facilmente incorporados a instalações industriais já existentes, 

oferecendo suas funcionalidades via IoS. 

Fonte: elaborado pelo autor com base na Carta do Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial 

(2017) 

A partir dos princípios necessários para a implantação da Indústria 4.0, indicados na 

Tabela 3, também podem ser apontadas algumas das propensões tecnológicas emergentes 

que, quando plenamente desenvolvidas, serão capazes de municiar funcionalidades aos novos 

processos de produção. De acordo com o IEDI (2017, p. 4-5), são elas: 

● Sistemas ciber-físicos (CPS): combinam procedimentos no mundo físico com 

conexão com o mundo virtual, empregando sensores que permitem capturar 

informações sobre a realidade, transformá-las em dados e utilizá-los na tomada de 

decisão e atuação com algum grau de automatismo. 

● Big Data Analytics: compreendem um conjunto de técnicas e ferramentas 

computacionais para extrair valor (analisar e utilizar esses dados de forma estratégica) 

de grandes volumes de dados gerados pela aplicação de CPS e demais equipamentos 

conectados no sistema produtivo, além do grande volume que já circula na Internet. 

Algoritmos de identificação de padrões e aprendizado de máquina, aliados a grandes 

bancos de dados e métodos de mineração aplicados diretamente aos sensores 

geradores de informação (Smart Sensors), compõem o estado da arte atual. 

● Computação em nuvem: conceito se baseia na transferência de dados e realização 

de processos computacionais em instalações externas à empresa e posterior 
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recuperação destes dados e resultados, por meio da internet. Esse tipo de tecnologia 

permite a redução dos gastos em infraestrutura de TI, que em geral exige 

investimentos significativos, custos de manutenção e com funcionários 

especializados. Servidores externos têm grande poder computacional, altas 

capacidades de armazenamento e nível de segurança dos dados superior aos presentes 

em empresas, especialmente de pequeno e médio porte, e já é prática comum do 

mercado disponibilizá-los como serviços. 

● Internet das Coisas (IoT): trata-se do meio digital por onde as versões virtuais de 

sistemas inteligentes e integrados se comunicam. Com a redução de custos de 

sensores e miniaturização de componentes eletrônicos, cresce o número de objetos 

conectados à Internet (Smart Objects) gerando dados obtidos por eles sobre a 

realidade, dando origem ao termo que descreve sua interação e dinâmica de 

comunicação. Em certa extensão, os objetos inteligentes conectados através da IoT 

podem ser considerados sistemas ciber-físicos, e, então, no contexto industrial, a 

Internet das coisas é a rede de colaboração desses CPS buscando alcançar objetivos 

produtivos comuns. 

● Internet dos serviços (IoS): é o meio digital por onde empresas, pessoas ou sistemas 

inteligentes podem se comunicar com o objetivo de disponibilizar e obter serviços. 

Esse tipo de plataforma pode ser utilizado para troca de informações através da cadeia 

de valor, uma vez que os processos de desenvolvimento, produção e transporte de 

produtos e materiais sejam encarados como serviços prestados de forma interna ou 

externa à companhia. Nesse sentido, a IoS é a aplicação da Internet para a criação de 

uma rede flexível e adaptável de planejamento e controle de processos. 

● Impressão 3D: se refere a processos produtivos que, diferentemente dos métodos 

clássicos de fabricação, adicionam camadas de material como forma de traduzir uma 

geometria virtual em objeto físico. Permite maior liberdade de forma para o produto, 

diminui o desperdício de material e reduz o tempo de produção em pequena escala. 

Com isso, vem sendo muito aplicada à fabricação rápida de protótipos e em algumas 

indústrias específicas, como a aeronáutica, na manufatura de componentes 

complexos.  

● Inteligência artificial:  é definida pela capacidade de computadores de realizar 

tarefas tipicamente associadas exclusivamente a seres dotados de inteligência. 

Idealmente, um elemento que possua inteligência artificial será capaz de avaliar seu 

ambiente, processar informações de forma flexível, aprender com novas experiências 
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e maximizar suas chances de sucesso em seus objetivos. Alguns exemplos de 

objetivos de curto e médio prazo associados ao desenvolvimento de inteligência 

artificial são: processamento e reconhecimento de imagens; compreensão e criação 

de discurso com linguagem natural; navegar por e manipular elementos físicos em 

espaço desconhecido de forma autônoma; e aprender regras e estratégias de vitória 

em jogos complexos. Objetivos de longo prazo também são definidos: gerar ideias 

novas de forma criativa; entender, interagir e demonstrar reações sociais, de empatia 

e emocionais etc. 

● Colheita de energia (Energy harvesting): reúne um conjunto de técnicas e 

mecanismos que buscam aproveitar pequenas quantidades de energia de processos 

físicos e mecânicos ou do ambiente (como energia solar, do vento, gradientes de 

salinidade, campos eletromagnéticos e gradientes de temperatura) e transformá-las 

em energia útil. Esse tipo de tecnologia permite aumentar a eficiência energética de 

equipamentos e garantir a autonomia de sensores e transmissores dispersos através 

das plantas industriais. Com cada vez mais componentes eletrônicos, a geração 

distribuída de energia se torna fator decisivo para a viabilização e robustez de 

produtos e equipamentos inteligentes. Paralelamente ao desenvolvimento de formas 

de colher a energia é necessário possuir formas eficientes de armazenamento e 

equipamentos eletrônicos especialmente projetados para poupar energia em seus 

processos. 

● Realidade aumentada (AR): é a sobreposição computacional de elementos virtuais 

sobre o ambiente físico do usuário em tempo real, modificando ou incluindo 

elementos visuais e/ou auditivos que complementam sua experiência. Em 

contraposição à realidade virtual que cria um ambiente totalmente novo e não 

conectado com elementos reais, a AR captura informações, cria um modelo virtual 

da realidade e usa como base para a geração de elementos gráficos, de vídeo, sonoros 

ou de localização. Aplicada ao ambiente industrial essa tecnologia pode ser muito útil 

para incluir de forma eficiente operadores humanos em uma fábrica inteligente. Com 

dados e modelos já disponíveis sobre diversos processos via IoT, equipamentos de 

AR poderiam fornecer informações importantes aos humanos na execução de 

processos. 

 

4.2 O EMPREGO NA INDÚSTRIA 4.0 
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As consequências da Indústria 4.0 sobre o emprego, a criação e a distribuição de 

riqueza não são, por enquanto, totalmente conhecidos e ainda requerem estudos para sua total 

compreensão, entretanto já se esperam desafios importantes. Uma crescente automação da 

produção e a troca de trabalhadores por máquinas pode acabar por extinguir trabalhos 

"rotineiros", reduzir a demanda por trabalho barato, aumentar a desigualdade e, também, 

causar migração de trabalhadores (IEDI, 2017, p. 7). 

As transformações nos empregos atuais ocorrerão de forma gradual, porém serão 

transformações profundas. O trabalho terá forte influência do “mundo digital”, o uso de 

drones inteligentes, de robôs e a implementação de uma assistência ao consumidor hiper-

customizada deverão ser ferramentas que serão incorporadas à força de trabalho, assim como 

a realidade virtual e a realidade aumentada auxiliarão os trabalhadores a elevarem a sua 

produtividade e, também, tornarem suas atividades mais seguras. Entretanto, para que seja 

possível esta captação e transformação tecnológica, é necessário preparar o sistema 

educacional para lidar com estes desafios de adicionar novas habilidades à força de trabalho. 

Incentivos de políticas públicas serão necessários para o treinamento dos trabalhadores e será 

preciso que os próprios trabalhadores se reciclem profissionalmente para que possam 

colaborar e coexistir com máquinas inteligentes. 

Apesar dos resultados sobre o emprego a partir da Indústria 4.0 possam ser discutidos, 

a resultante final entre destruição e criação de empregos ainda permanece desconhecida. 

Todavia, não existem dúvidas de que a composição dos empregos vai mudar de modo 

substancial; e não há ainda muita clareza sobre a natureza de todas as ocupações em que 

haverá perda de postos de trabalho, ainda mais porque muitas funções que são consideradas 

de elevada qualificação podem efetivamente ser desempenhadas – em diferentes níveis – por 

equipamentos ou sistemas munidos de inteligência artificial. (IEDI, 2017, p. 7) 

 

4.3 ESTRATÉGIAS NACIONAIS DE INOVAÇÃO PERANTE A INDÚSTRIA 

4.0 

 

A Quarta Revolução Industrial está sendo concebida através de estratégias 

empresariais e fomentada através de articulações de instituições públicas com empresas e 

organizações privadas. Sendo exposta a priori, permitiu empresas e países prever suas 

implicações e se preparar para seus impactos; e de fato há grandes mobilizações em várias 

partes do globo. Todavia, é necessário tratar o tema de forma responsável e imediata, 

reunindo esforços do setor privado, governo e universidades, de forma a mitigar riscos e 
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aproveitar ao máximo as oportunidades relacionadas a essa revolução. Além do mais, a 

presença de políticas industriais consistentes e decisões estratégicas das nações poderão 

afetar a dinâmica econômica e a posição de cada país neste novo ambiente que está sendo 

construído. 

 

4.3.1 A POLÍTICA INDUSTRIAL DA ALEMANHA PARA O FUTURO 

 

 Como visto anteriormente, hoje o mundo estaria à beira de uma quarta revolução 

industrial, que promete unificar o mundo da produção com as redes de conectividade em uma 

internet das coisas, dos dados e dos serviços, tornando viável uma produção manufatureira, 

descentralizada, autônoma e online. A Indústria 4.0 representaria, portanto, uma 

transformação de paradigma de uma produção centralizada para uma produção 

descentralizada, onde a comunicação entre máquinas transformaria de modo extremo as 

fábricas. A máquina industrial não mais somente processa os produtos. Com a evolução dos 

princípios e das aplicações tecnológicas, as máquinas, a partir da memória digitada integrada, 

se comunicam umas com as outras e guiam os fluxos de trabalho flexível nas fábricas 

inteligentes, de modo que a produção, mesmo em pequeno volume, seja realizada do modo 

mais eficiente e rentável possível. Ao conectar tecnologias de sistemas integrados de 

produção e processos de produção inteligentes, a Indústria 4.0 abre alas para uma nova era 

tecnológica, a qual irá transformar radicalmente a indústria, as cadeias de produção de valor 

e os modelos de negócios (IEDI, 2017, p. 2). 

 Pela ótica do governo e dos empresários industriais alemães, a Alemanha reúne os 

fundamentos necessários para liderar essa quarta revolução industrial, em virtude do papel 

da indústria de transformação alemã, sendo essa uma das mais competitivas e inovadoras do 

mundo, e da liderança do país em relação à pesquisa e desenvolvimento de sistemas 

integrados na produção industrial (IEDI, 2017, p. 2). 

 

A produção manufatureira avançada tem sido uma força da economia alemã. 

Manter a posição da Alemanha como líder mundial em indústrias e exportações de 

alta tecnologia continua a ser uma prioridade importante para o governo alemão. O 

governo federal apoia e promove a produção industrial avançada, por meio dos 

seus diferentes ministérios, órgãos e agências, que trabalham em parceria e 

cooperação com o setor privado. Incentiva também as parceiras e a cooperação 

entre ciência (universidades e institutos de pesquisa) e indústria (IEDI, 2017, p. 4). 

 

 De acordo com o Germany Trade and Invest (GTaI), um grande pacote de políticas e 

programas de financiamento foram introduzidos para tornar a Alemanha líder de mercado e 
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fornecedor mundial de sistemas ciber-físicos em 2020. Concomitantemente, representantes 

de inúmeros setores industriais, incluindo o setor automotivo, o de tecnologia de automação, 

o de fabricação de máquinas e de plantas industriais se comprometeram em gastar mais de 

2,5 bilhões de euro em seis áreas de pesquisa durante de dez anos. 

 Como parte do projeto nacional Indústria 4.0, a Alemanha tem como objetivo 

assumir, até 2020, a posição de liderança no fornecimento de sistemas ciber-físicos. Ao 

contrário de outras nações industrializadas, a Alemanha permaneceu com uma força de 

trabalho industrial estável e constante ao mesmo tempo em que integrou novos 

desenvolvimentos em produtos e em processos industriais em estágios iniciais. Pela ótica do 

governo alemão, o sistema integrado superior da Alemanha e o know-how no sistema ciber-

físico traduzem uma grande oportunidade para a indústria alemã amparar a modelagem da 

quarta revolução industrial (IEDI, 2017, p. 4). 

 Divulgada em agosto de 2006, a Estratégia Alta Tecnologia configurou o primeiro 

passo nacional a tentativa de reunir os atores-chave em inovação e em tecnologia em torno 

de um objetivo comum: avançar as novas tecnologias. A iniciativa combinou recursos de 

todos os ministérios governamentais, alocando anualmente bilhões de euros para o 

desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias de ponta. Os projetos de P & D também 

puderam contar com um apoio financeiro generoso sob a forma de bolsas de pesquisa (IEDI, 

2017, p. 4). 

Em março do ano de 2012, o governo alemão adotou o Plano de Ação da Estratégia 

Alta Tecnologia 2020 (HTS 2020). O Plano aponta 10 Projetos para o futuro, incluindo o 

projeto Indústria 4.0, os quais são considerados fundamentais para realizar os objetivos atuais 

da política de inovações como o foco nas atividades de pesquisa e inovação. Nesses projetos-

chave, propósitos de inovações específicos serão perseguidos ao longo de 10 a 15 anos. De 

forma geral, o objetivo primordial da HTS 2020 é tornar a Alemanha o principal fornecedor 

de soluções de base científica e tecnológica nas seguintes áreas: Clima/energia; 

Saúde/nutrição; Mobilidade; Segurança e Comunicação (IEDI, 2017, p. 5). 

Reconhecido como uma medida importante no estabelecimento da Alemanha na 

liderança tecnológica do setor de engenharia mecânica, o projeto Indústria 4.0 recebeu, no 

âmbito do Plano de Ação, um financiamento de cerca de 200 milhões de euros. Além disso, 

em 2013, o governo anunciou a intenção de impulsionar a digitalização da indústria 
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tradicional, com expansão para a área de "Serviços inteligentes", bem como o fortalecimento 

de projetos e atividades no setor de "TI Verde3" (IEDI, 2017, p. 5). 

De acordo com o GTaI, isso permitirá administrar a complexidade da concorrência 

crescente, mas também aumentará, de modo sustentável e expressivo, a produtividade e a 

flexibilidade das empresas industriais. As tecnologias resultantes deste plano permitirão que 

a Alemanha aumente sua competitividade como um local de produção internacional, em 

razão da maior produtividade e flexibilidade, ao mesmo tempo em que permitirão que os 

sistemas ciber-físicos sejam introduzidos no mercado como produtos comercializáveis, 

concretizando, assim, o país como principal fornecedor mundial (IEDI, 2017, p. 6). 

Sendo assim, atualmente, na Alemanha o, discurso dominante enfatiza as seguintes 

oportunidades da Indústria 4.0: 

● Processos industriais em rede e em tempo real tornam a produção mais barata, 

sustentável e eficiente. 

● A rede digital permite a participação direta das demandas dos clientes e a 

personalização rentável de produtos e serviços. 

● A Indústria 4.0 pode fornecer um enorme potencial para novos produtos, serviços 

e soluções que irão enriquecer a vida cotidiana das pessoas. 

A partir das oportunidades criadas no desenrolar do estabelecimento da Indústria 4.0, 

a Alemanha encara que este projeto produzirá uma nova geração de tecnologia de automação 

e sistemas de produção. O objetivo das empresas alemãs é tornar-se o principal fornecedor 

no mercado futuro de tais sistemas. Para as empresas estrangeiras, existe a oportunidade de 

beneficiar-se das conquistas tecnológicas da Indústria 4.0, assim como o know-how de 

integração e aplicação de provedores alemães de sistema altamente produtivo nestes 

mercados. 

Por fim, conforme expressado no estudo realizado no IEDI sobre o projeto da 

Indústria 4.0, temos que: 

 

A Alemanha está bem equipada para enfrentar os desafios globais. A indústria 

alemã deveria marcar o ritmo da quarta fase da revolução industrial, desse modo 

os desenvolvimentos efetuados na Indústria 4.0 também ajudariam a garantir a 

                                                           
3 Murugesan (2008) define TI Verde como o estudo e a prática de projetar, produzir, utilizar e descartar 

computadores, servidores e subsistemas associados – tais como monitores, impressoras, periféricos de 

armazenamento e sistemas de rede e comunicação – eficiente e eficazmente com o mínimo ou sem impacto ao 

meio-ambiente. A TI Verde também luta para atingir a viabilidade econômica e melhorar o uso e o desempenho 

dos sistemas, respeitando as responsabilidades sociais e éticas. Portanto, ela inclui as dimensões de 

sustentabilidade ambiental, eficiência energética e custo total de propriedade, que inclui o custo de descarte e 

reciclagem. Em outras palavras, é o estudo e a prática de utilizar os recursos computacionais de forma eficiente. 
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posição da Alemanha. Importante e necessário para o sucesso da iniciativa 4.0 é a 

integração da ciência e da indústria, e essa tem sido a principal vantagem das 

empresas alemãs de engenharia mecânica desde tempos imemoriais. As empresas 

alemãs têm uma ótima oportunidade para desempenhar um papel pioneiro, 

ajudando a moldar novos padrões em toda a cadeia de valor (IEDI, 2017, p. 8). 

 

4.3.2 O PLANO ESTRATÉGICO DA MANUFATURA AVANÇADA NOS EUA 

 

A partir de um diagnóstico do setor industrial de alta tecnologia dos Estados Unidos 

e dos desafios para assegurar sua competitividade no tocante do desenvolvimento de novas 

tecnologias que irão revolucionar a produção industrial, o documento “A National Strategic 

Plan For Advanced Manufacturing”, divulgado em 2012, apresenta os princípios e os 

objetivos da nova estratégia norte-americana para a manufatura avançada. 

 De acordo com o Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia (NSTC), os Estados 

Unidos possuem o maior e um dos mais sofisticados e diversificados sistemas industriais do 

mundo, representando cerca de um quarto do valor agregado mundial da indústria de 

transformação.  

Além disso, o setor industrial norte-americano corresponde ainda por, 

aproximadamente, cerca de 72% de todas as despesas de pesquisa e desenvolvimento (P&D) 

do setor privado e emprega cerca de 60% da força de trabalho nas atividades de P&D dos 

EUA. A partir disso, a indústria desenvolve e produz muitas das tecnologias que gera a 

competitividade e o crescimento de toda a economia. Os ganhos de produtividade 

fundamentados em tecnologias desenvolvidas pelo setor da indústria de transformação 

engendram consistentemente o crescimento do emprego em toda a economia ao longo do 

tempo (IEDI, 2017, p. 2). 

Porém, na segunda metade do século passado, a indústria de transformação passou a 

crescer mais lentamente do que os setores de finanças, seguros, imóveis e leasing. Como 

resultado, a participação do setor industrial no PIB caiu significativamente. Esse declínio 

relativo da indústria foi acompanhado por uma profunda transformação do sistema nacional 

de produção dos EUA. As principais empresas norte-americanas deslocaram de modo 

crescente suas plantas de produção para outros países, bem como outras funções corporativas 

(por exemplo, contabilidade, tecnologia da informação, planejamento tributário, pesquisa 

legal), o que resultou no "encolhimento" da indústria doméstica norte-americana, com reflexo 

no emprego industrial: quase oito milhões de postos de trabalho foram perdidos nos últimos 

30 anos (IEDI, 2017, p. 2). 
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 De acordo com o IEDI (2017, p.2), esse deslocamento de plantas de produção 

industrial em larga escala resultou em um processo de desvinculação de produção e inovação 

e afetou igualmente a capacidade de inovação dos EUA. Mais recentemente, as grandes 

empresas também transferiram seus centros de pesquisa e desenvolvimento (P&D) para o 

exterior, como por exemplo os casos do investimento estratégico de pesquisa e 

desenvolvimento da DuPont na Índia ou dos novos centros de P&D da IBM na China. 

 A perda de tais capacidades de produção e inovação gerou consequências tanto 

econômicas quanto referentes à segurança nacional dos EUA, isto porque o país depende 

fortemente de sua base industrial para produzir armas, aeronaves, veículos, navios e outros 

equipamentos necessários para proteção da nação. 

 Neste contexto, os EUA tiveram que encarar esses desafios estruturais emergentes. 

Para isso, o país norte-americano estruturou uma diretriz objetivada, principalmente, nas 

políticas de inovação, mais até mesmo do que nas políticas industrias. Nesse sentido, além 

de propor a criação e o financiamento de uma variedade de iniciativas voltadas à promoção 

da indústria de transformação dos EUA, foi divulgado, em fevereiro de 2012, uma estratégia 

com o objetivo de orientar os investimentos federais em P&D de tecnologia avançada. Esse 

documento, conhecido como National Strategic Plan For Advanced Manufacturing, assinala 

que “a aceleração da inovação para a indústria avançada exige reduzir uma série de lacunas 

no atual sistema de inovação dos EUA, particularmente o fosso entre as atividades de P&D 

e a introdução de inovações tecnológicas na produção doméstica de bens”. 

 Publicado pelo Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia em fevereiro de 2012, o 

Plano Nacional Estratégico de Manufatura Avançada foi concebido por um grupo de trabalho 

interagências4.  Na avaliação desse grupo de trabalho, a manufatura avançada está emergindo 

como uma perspectiva muito grande de crescimento econômico no futuro. De acordo com o 

estudo realizado pelo IEDI (2017, p. 6), manufatura avançada é um de atividades que, além 

de depender do uso e coordenação de informações, automação, computação, software, 

detecção e rede, também utilizam materiais de ponta e capacidades emergentes habilitadas 

pelas ciências físicas e biológicas, como por exemplo a nanotecnologia, a química e a 

biologia. Dessa forma, a manufatura avançada abrange tanto novas formas de fabricação de 

                                                           
4 O termo interagências deriva da parceria e sinergia de esforços envolvendo órgãos governamentais e não 

governamentais, podendo ser nacionais e/ ou internacionais, estruturados para alcançar objetivos políticos e 

estratégicos de interesse nacional, harmonizando culturas e esforços diversos, em resposta a problemas 

complexos, adotando ações coerentes e consistentes. 
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produtos existentes quanto à fabricação de novos produtos que surgem das novas tecnologias 

avançadas. 

Uma característica específica da manufatura avançada é a melhoria contínua dos 

processos e a rápida introdução de novos produtos.  

 

“É esse aspecto de mudança de paradigma de produção avançada que tem o maior 

potencial para viabilizar o surgimento de indústrias inteiramente novas e de 

métodos de produção que são mais propensos a "permanecer" nos Estados Unidos 

porque são difíceis de imitar” (IEDI, 2017, p. 6).  

 

 De maneira a dar ênfase no projeto de desenvolvimento da manufatura avançada, o 

NSTC definiu que a estratégia norte-americana busca atingir cinco objetivos: 

1. Acelerar o investimento em tecnologia de produção industrial avançada, 

especialmente pelas pequenas e médias empresas industriais, promovendo o uso 

mais eficaz das capacidades e instalações federais, incluindo a aquisição 

antecipada de produtos de ponta por agências federais. 

2. Ampliar o número de trabalhadores que possuem as habilidades necessárias para 

um setor de produção manufatureira avançada e tornar o sistema de educação e 

treinamento mais receptivo à demanda por competências. 

3. Criar e apoiar parcerias nacionais e regionais público-privadas, governo-

indústria-academia, para acelerar o investimento e a aplicação de tecnologias de 

manufatura avançada 

4. Otimizar o investimento industrial avançado do governo federal, adotando uma 

perspectiva de portfólio entre agências e ajustando-se adequadamente. 

5. Aumentar o total de investimentos públicos e privados dos EUA em pesquisa e 

desenvolvimento (P&D) em produção industrial avançada. 

Na avaliação do NSTC, dar amparo a essa estratégia de progresso e, além disso, 

garantir a liderança dos EUA na manufatura avançada exige a participação do governo, 

indústria, academia e outras partes interessadas. Este grande ecossistema deve alinhar as 

principais tecnologias que dão sustento a competitividade dos EUA neste setor no sentido de 

municiar uma base de prioridades para colaborações público-privadas e uma visão 

compartilhada de como dar continuidade ao plano. Segundo Arbix et al. (2017, p. 37), o 

ponto central deste programa estratégico “é um inovador sistema de transferência e de 

cogeração de tecnologias entre centros de excelência produtores de conhecimento e grandes, 

médias e pequenas empresas privadas”. A partir dessa estratégia, o governo americano busca 
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amenizar a perda de ideias, projetos e empresas no chamado “vale da morte” através da 

instalação de estruturas multiusuários de suporte ao amadurecimento, prototipagem, testes e 

demonstrações de tecnologias (ARBIX et al. 2017, p.37). 

Com isso, nos Estados Unidos, o foco dado ao avanço de P&D relacionado à 

manufatura avançada e à aplicação industrial das tecnologias emergentes acabou por resultar 

na criação de novas organizações de P&D: os Institutos Nacionais de Inovação Industrial 

(IMIs). Com inspiração no modelo dos Institutos Fraunhofer da Alemanha, os IMIs são a 

peça-chave do programa de manufatura avançada do governo norte-americano. Nos termos 

do IEDI (2017, p. 13): “essas novas organizações de P&D não só fornecem suporte para os 

estágios finais, orientados para o produto, de P&D em tecnologia, mas também para a 

inovação relacionada à indústria em áreas como tecnologias de produção e desenvolvimento 

de cadeia de suprimentos”.  

Ademais, esses institutos têm como objetivo a qualificação da mão-de-obra 

especializada para a indústria de transformação. A ampliação das tecnologias avançadas 

desde as provas de conceito nos laboratórios aos produtos de classe mundial em prateleiras 

comerciais requer um fluxo constante de trabalhadores altamente treinados para trazer os 

conhecimentos, competências e habilidades mais recentes para o local de trabalho. Por isso, 

os programas de educação e treinamento de força de trabalho industrial, que estimulam o 

forte envolvimento da indústria para garantir que os currículos atuais atendam às 

necessidades de força de trabalho de amanhã, são destacados (IEDI, p. 9). 

Por fim, por trás da importância estabelecida fica evidente que apoio dos estados 

poderá vir a ser fundamental para a sobrevivência dos institutos. Se os institutos não 

estiverem intimamente ligados aos setores produtivos do Estado, o projeto há de falhar. Por 

conta disso, para que os novos programas governamentais sobrevivam e prosperem, eles não 

só precisam de um forte projeto de política substantiva, eles devem ter um sólido projeto de 

apoio político que os sustente. 

 

4.3.3 A INICIATIVA MADE IN CHINA 2025 

 

 Em sequência ao estudo até então apresentado, esta sessão analisa o plano estratégico 

Made in China 2025, lançado pelo Conselho de Estado da China em maio de 2015. 

 O plano estratégico Made in China 2025 (MIC 2025) é, na verdade, um reflexo à 

perda de competitividade da indústria chinesa. De acordo com o documento oficial do 

Conselho de Estado, “o país enfrenta concorrência crescente tanto de países em 
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desenvolvimento com custos de mão de obra igualmente competitivos como de países 

desenvolvidos que se beneficiam de ganhos de eficiência baseados em tecnologias 

inovadoras de produção”. Sendo assim, neste contexto, o MIC 2025, o qual fora parcialmente 

inspirado na iniciativa 4.0 da Alemanha, tem como objetivo fazer com que a China 

primeiramente escape da armadilha da renda média5 e, com isso, atinja o topo da cadeia de 

valor da indústria de transformação. 

Com o objetivo de evitar a armadilha de renda média, a China está buscando progredir 

no sentido de se tornar uma "superpotência industrial" e "superpotência na internet". Com 

isso, o objetivo essencial do plano traçado pelo governo chinês é construir uma estrutura 

econômica e capacidades semelhantes à da Alemanha e do Japão, isto é, “um país industrial 

forte baseado em uma indústria de transformação robusta e inovadora” (Arbix et al., 2018, 

p. 147). Assim, para que o objetivo central do programa seja atingido, instalações modernas 

de produção são consideradas chave para alcançar o mesmo nível de produtividade e 

qualidade do produto que se encontra nos demais países industrializados (IEDI, 2018, p. 9). 

A iniciativa MIC 2025 vai muito além do alcance de estratégias semelhantes que 

buscam a automatização e a digitalização da indústria. O plano compreende um conjunto 

amplo e estrategicamente interligado de políticas industriais, direcionadas ao objetivo central 

de transformar a China em uma "superpotência industrial". Este objetivo aplica-se em 

particular a dez indústrias de alta tecnologia, incluindo a indústria automotiva e equipamentos 

de energia (IEDI, 2018, p.9). 

Quanto à manufatura inteligente, o plano é reciclar e modernizar a tecnologia padrão 

de produção em toda a indústria: grandes e pequenas empresas, estatais e privadas. As 

principais incumbências são a comercialização de tecnologias de produção inteligentes, o 

emprego da fabricação inteligente em empresas-chave, a constituição de fábricas inteligentes 

e o desenvolvimento de fabricação orientada para serviços. Em especial, as máquinas-

ferramentas de controle numérico computadorizadas de alta gama, robôs industriais e TI 

avançada são o foco do plano (IEDI, 2018, p. 9). 

                                                           
5 A armadilha da renda média ocorre quando um país emergente para de crescer após um período de 

desenvolvimento muito acentuado. Ou seja, após o país saltar de uma situação de pobreza para um nível de 

renda intermediária, as altas taxas de crescimento dos anos anteriores não conseguem se sustentar e caem 

drasticamente, deixando o país estagnado. Como o próprio nome sugere, esse evento denota uma condição onde 

o país entra em um nível de renda média, mas não consegue mais sair dele. De acordo com o Banco Mundial, 

um país de renda média possui um PIB per capita localizado na faixa entre US$1.036 e US$12.615. 
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Sendo assim, o objetivo do progresso tecnológico e da substituição de importação 

norteia a MIC 2025. Ao progredir através dos segmentos de automação e robótica, o governo 

chinês objetiva equacionar um dos pontos baixos de sua economia: sua baixa eficiência 

produtiva. Nesse sentido, segundo Arbix et al. (2018, p. 153):  

 

A política de aquisições facilita o acesso a tecnologias, conhecimentos de gestão e 

domínio de marcas, as quais contribuem para a formação de competências e para a 

consolidação de uma base tecnológica própria, capaz de definir tendências no 

cenário global.  

 

Com isso, a iniciativa enfatiza a importância do país em empenhar-se para dominar 

as tecnologias essenciais de base, aprimorar as cadeias de suprimentos industriais e progredir 

diante das capacidades de desenvolvimento independentes em áreas básicas, estratégicas e 

abrangentes associadas à economia nacional e para a segurança industrial. 

Conforme compreendido, no documento é frequente o uso palavras como “inovações 

nativas” e “autossuficiência”, afirmando, destarte, a importância de desenvolver e utilizar 

produtos nacionais em áreas como ferramentas de design assistido por computador, software 

de plataforma industrial, tecnologia de fabricação inteligente e veículos elétricos. Deste 

modo, a liderança política chinesa determina suas prioridades e visão estratégica para o 

progresso industrial. Este forte – quase impositivo – papel da política como motor do 

desenvolvimento da manufatura inteligente na China contrasta radicalmente com o papel 

fundamental da iniciativa empresarial no processo ascendente na Alemanha e Estados Unidos 

(IEDI, 2018, p. 9). 

 

A alta relevância política do plano estratégico MIC 2025 também se reflete no 

poderoso apoio institucional para a manufatura inteligente. Todos os distritos e 

departamentos foram orientados a seguir as diretrizes para o rejuvenescimento da 

indústria de transformação chinesa. No documento MIC 2025, os governos locais 

foram instados a fortalecer a organização e a liderança, melhorando as sinergias 

dos serviços e a coordenação em todos os níveis governamentais (IEDI, 2018, p. 

11). 

 

A fim de seguir um novo caminho de industrialização com características chinesas, 

na formulação da estratégia MIC 2025, o Conselho de Estado seguiu os seguintes princípios 

orientadores:  

● Promover a inovação, motor do desenvolvimento. 

● Melhorar a qualidade dos produtos e serviços disponíveis no mercado. 

● Tornar a economia mais sustentável. 
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● Otimizar a estrutura industrial. 

● Incentivar a formação e a qualificação dos recursos humanos e a retenção de 

talentos. 

● Desenvolvimento orientado ao mercado e liderado pelo governo; 

● Planejamento pragmático com perspectivas de longo prazo; 

● Avanços holísticos e progresso em áreas-chave; 

● Desenvolvimento independente, aberto à cooperação mundial. 

Sendo assim, essa abrangente iniciativa nacional de longo prazo, prevista para se 

desenvolver em três etapas, tem o objetivo final de transformar a China em uma potência 

industrial mundial, baseada em tecnologia avançada até 2049, ocasião do 100º aniversário da 

fundação da República Popular da China. 

Os objetivos da primeira etapa a ser alcançada até 2025 são: 

● Modernizar, de forma abrangente, os setores industriais da China; 

● Fortalecer a posição da China como uma grande nação industrial; 

● Foco na produção de qualidade e em tecnologias de manufatura inteligente; 

● Melhorar a eficiência de energia, mão de obra e do consumo material; 

● Tornar as empresas chinesas líderes nas cadeias de valor da indústria de 

transformação; 

● Alcançar o domínio das tecnologias-chave nas principais indústrias (ao invés de 

importá-las). 

Já a segunda etapa, a ser alcançada até 2035, tem como metas: 

● Elevar a China ao nível de uma nação industrial de nível médio; 

● Aumentar a inovação autóctone; 

● Aumentar a propriedade intelectual; 

● Alcançar avanços inovadores à escala mundial em setores-chave. 

Por fim, na terceira e última etapa, a ser atingida até 2049, os objetivos fixados são: 

● Tornar-se um líder mundial nos principais setores industriais de alta tecnologia; 

● Impulsionar a inovação autóctone e manter vantagens competitivas. 

A execução da iniciativa MIC 2025 está sendo liderada pelo Ministério da Indústria 

e Tecnologia da Informação (MIIT) e o plano prioriza cinco iniciativas de âmbito nacional 

e, para cada uma dessas iniciativas, foram definidos objetivos claros, sintetizados no quadro 

a seguir. 
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Tabela 5 – Objetivos das Iniciativas Nacionais do MIC 2025 

 

Inciativas Detalhes Objetivos 

Centros de P&D e inovação 

Impulsionar avanços tecnológicos 

e inovação em áreas-chave como 

tecnologia de informação e 

comunicação de próxima geração, 

manufatura inteligente, novos 

materiais, manufatura aditiva e 

produtos farmacêuticos. 

Estabelecer 15 “centros nacionais 

de inovação industrial” até 2020; 

40 até 2025. 

Projetos de manufatura 

inteligente 

Principais empresas chinesas 

envolvidas na criação e otimização 

de projetos e técnicas de 

fabricação inteligente, 

digitalização de fábricas e 

personalização de cadeias de 

suprimentos. 

Diminuir os custos operacionais 

em 30%, reduzir os tempos de 

produção em 30% e reduzir as 

taxas de defeito em 30% até 2020; 

e, em seguida, redução de 50% nas 

taxas de custos, horários e defeitos 

até 2025. 

Bases Industriais 

Estabelece novos centros de 

pesquisa para acelerar o 

desenvolvimento dos principais 

centros componentes industriais, 

técnicas, materiais e tecnologia de 

produção, denominados “Quatro 

Básicos”. 

Se for autossuficiente para 40% 

dos componentes e materiais 

essenciais em setores-chave – 

aeroespacial; telecomunicações; 

produção e distribuição de 

energia; transportes e 

eletrodomésticos – até 2020; e 

então 70% até 2025. 

Projetos industriais ecológicos 

Realizar projetos em eficiência 

energética, proteção ambiental, 

uso de recursos, reutilização e 

tecnologias com baixas emissões 

de carbono. 

Construir 1.000 fábricas verdes e 

100 parques industriais verdes até 

2020. Reduzir a emissão de 

poluentes primários em 20%. 

Alinhar o consumo de energia por 

unidade com níveis mundiais 

avançados até 2025. 

Equipamentos industriais de 

ponta 

Desenvolvimento de projetos 

inovadores, de ponta, focados na 

indústria em veículos 

aeroespaciais, ferroviários, de 

nova energia, redes marinhas, 

Realizar P&D independente nos 

setores prioritários para alcançar 

expressivo crescimento na 

participação de mercado da China 
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redes inteligentes, máquinas-

ferramentas de ponta, 

equipamentos nucleares e 

médicos. 

no IP para equipamentos de alto 

valor até 2025. 

 

Fonte: Carta IEDI, 2018, p.11) 

  

 Pode-se notar que o documento Made in China 2025 apresenta uma impressionante 

visão para o futuro industrial da China. Trata-se de um plano inteligente e abrangente para 

promover o progresso tecnológico na indústria de transformação. 

Sendo assim, por mais que o plano possa apresentar pontos fracos, principalmente 

por transparecer uma generalidade que não atende às necessidades específicas de muitas 

pequenas e médias empresas, o MIC 2025 é uma representação digna da política industrial 

sofisticada e estratégica da China. Conforme o estudo realizado pelo IEDI (2018, p. 22), a 

plano fará que aumente de forma rápida a competitividade das principais empresas chinesas 

diante da concorrência mundial, direcionando, de modo seletivo, as mais importantes 

indústrias do futuro. Ainda que a estratégia política adotada pela China esteja passível de 

falhar em sua intenção de melhorar a industrial em larga escala, a tendência, a partir do que 

foi construído até então, é que este plano será bem-sucedido na elevação das partes essenciais 

da indústria chinesa, de forma a lograr na criação um grupo pequeno, mas impactante, de 

líderes globais na manufatura inteligente (IEDI, 2018, p. 22). 

Mesmo com um sucesso mitigado, a política industrial e tecnologia da iniciativa 

Made in China 2025 criará, portanto, enormes desafios para corporações internacionais e 

economias inteiras de países industrializados. Os tomadores de decisão – policy makers – 

europeus e norte-americanos na política e nas empresas terão de fornecer respostas 

igualmente inteligentes para esse desafio. 
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5 DESAFIOS E OPORTUNIDADES PARA O BRASIL DIANTE DA 

INDÚSTRIA 4.0  

 

 Atualmente, a indústria brasileira situa-se num momento em que sente uma 

necessidade de um novo modelo e programa industrial. Pode-se afirmar que, desde o II PND6, 

o Brasil não possuí um plano estruturado nacional, o qual tivesse um objetivo claro de 

estruturar novos setores industriais a partir do aumento substancial de suas capacidades e 

escalas de produção. 

Ao longo dos anos 1980, a indústria nacional continuou em sua trajetória, tardia, de 

completar os investimentos dos projetos do II PND e de suportar as capacidades produtivas 

que foram criadas na época. Entretanto, no desenrolar da história, ao mesmo tempo que as 

medidas projetadas ajudaram a equilibrar a economia e a balança comercial brasileira, 

também mascarou o fato de que o mundo estava, naquele momento, em plena migração para 

um novo padrão de produção industrial, de desenvolvimento tecnológico acelerado e de 

competitividade em bases cada vez mais globalizadas. Foi, então, nessa altura em que o Brasil 

e a sua indústria acabaram por perder o passo (IEDI, 2017 p. 8). 

A Terceira Revolução Industrial, desde dos anos de 1950, foi um fenômeno industrial 

que caracterizou-se em um movimento de notável aceleração do progresso tecnológico e  de 

inúmeras oportunidades, as quais foram aproveitadas pelas empresas mais preparadas, 

fossem elas herdeiras de longos anos de desenvolvimento empresarial (a grande maioria) ou 

empresas emergentes que, de certo modo, compreenderam a magnitude do momento e, com 

isso, aproveitaram as novas oportunidades para crescerem aceleradamente e se posicionarem 

em pontos de grande dinamismo e relevância do sistema industrial em mutação. 

Praticamente todos os países relevantes no cenário da industrial internacional 

implementaram políticas com o objetivo de promover a inclusão de suas empresas e de seus 

sistemas industriais no novo ambiente. 

A compreensão de que a microeletrônica era um campo estratégico para o 

desenvolvimento da indústria traduziu-se nas políticas nacionais de muitos países relevantes 

em termos industriais, todavia, poucos foram aqueles países que conseguiram posicionar-se 

                                                           
6 Lançado em 1974, o II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND) buscou enfrentar a crise internacional 

da época sem levar o país à recessão, definindo uma série de investimentos em setores-chave da economia. 

Combinava ação do Estado, da iniciativa privada e do capital externo. Sua execução foi seriamente 

comprometida pelo aprofundamento da contração internacional. Mesmo assim, foi capaz de dotar o Brasil de 

uma cadeia produtiva completa, algo inédito na periferia mundial. 
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como fabricantes qualificados dos elementos básicos da eletrônica. Mesmo assim, quase 

todos esses países, até mesmo aqueles que não alcançaram os resultados esperados, foram 

capazes de absorver os elementos centrais da revolução microeletrônica, incluindo processos 

produtivos dotados de graus elevados de automação e eficiência. Neste sentido, de acordo 

com o estudo realizado pelo Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial (2017, 

p.9), “esta herança da revolução microeletrônica é um alicerce fundamental para informar a 

reflexão sobre a nova fase de desenvolvimento produtivo – a Indústria 4.0”. 

Diferente do modo como se sucedeu os setores metalomecânico e químico, as duas 

bases da indústria do século XX, o Brasil não foi apto em formar um sistema industrial 

eletrônico. O país chegou a estabelecer, a partir de recursos próprios e aportes externos 

significativos, as indústrias metalmecânicas e eletromecânicas e indústrias químicas de 

produtos de alto volume (as grandes commodities), entretanto não foi capaz de realizar o 

mesmo trabalho com a microeletrônica e a química fina7 (IEDI, 2017, p. 10). 

Sendo assim, conforme Guerrero et al. (2017, p. 16), é de suma importância ressaltar 

que o Brasil vivenciou uma espécie  

 

“de inércia estrutural, tanto tecnológica como institucional devido à estrutura 

herdada e à política econômica desindustrializante praticada, bloqueou o catching 

up produtivo e tecnológico em indústrias núcleo do paradigma microeletrônico, 

como semicondutores e circuitos integrados, congelando a estrutura industrial nos 

“velhos” setores do paradigma eletrometal-mecânico”. 

 

Além disso, o processo de industrialização no Brasil não deu ênfase suficiente para 

os setores de P&D, gerando uma tendência de não investimento em inovações e tecnologias. 

A presença de empresas multinacionais, consoante Guerrero et al. (2017, p. 16), acabaram 

por limitar o desenvolvimento tecnológico do país receptor pelo fato das mesmas controlarem 

uma parcela considerável do estoque mundial de tecnologias avançadas e, por conta disso, 

objetivarem suas pesquisa e desenvolvimento em seus próprios países de origem. 

Além dos desafios antepostos, os quais refletem-se no aspecto socioeconômico até os 

dias atuais, ao trazer o desejo do progresso industrial no sentido da Indústria 4.0, é 

imprescindível levar-se em conta que a análise do real cenário brasileiro revela, também, uma 

                                                           
7 A Química Fina é o ramo da química que lida com produtos que requerem alto grau de pureza, isentos de 

contaminações, que normalmente são utilizados para fabricação de fármacos, medicamentos e vacinas, 

pesticidas e defensivos agrícolas, cosméticos, excipientes e intermediários químicos, aditivos, catalisadores e 

alimentos. A nomenclatura “Química Fina” foi criada para diferenciar o setor que atua com produção de 

químicos especiais, pois tratam-se de produtos tecnologicamente intensivos e que possuem aplicações 

especializadas. 
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importante dificuldade no plano do consumo. O nível de renda médio brasileiro permitiria 

pensar que as diferenciações de consumo possíveis estariam em medida suficiente para 

oferecer estímulos para o avanço da Indústria 4.0. Porém, o padrão distributivo brasileiro, 

extremamente concentrado, com amplas camadas das famílias brasileiras confinadas em 

espaços de consumo em que o elemento preço é o determinante principal – quando não o 

único – das decisões de compra. De acordo com o cenário apresentado, é difícil imaginar um 

obstáculo maior do que esse para a implantação de modelos produtivos de Indústria 4.0 de 

forma ampla no Brasil (IEDI, 2017, p. 10). 

Desse modo, a evolução das estruturas econômicas e sociais brasileiras, a datar os 

anos em que se descontinuou o crescimento econômico baseado na indústria, não contribui 

para as bases nacionais da Indústria 4.0, seja no âmbito industrial e tecnológico, de um lado, 

seja, de outro lado, na esfera do emprego, da renda e do consumo (IEDI, 2017, p.10). 

 

5.1 AS OPORTUNIDADES DO BRASIL 

 

Os estudos feitos sobre a Indústria 4.0, e as oportunidades e os desafios que ela coloca 

para o Brasil, têm se focado especialmente nos temas de cunho tecnológico e industrial. Essa 

abordagem coloca em evidência, a cima de tudo, a questão de se a indústria brasileira possui 

os meios técnicos e econômicos para desenvolver ou assimilar as novas tecnologias 

características da manufatura avançada. 

Todavia, apesar de haverem diversos empecilhos que minem a progressão e um futuro 

estabelecimento da Indústria 4.0 no Brasil, é importante salientar que, ao mesmo tempo, 

inúmeras oportunidades estão surgindo no sentido de retomar a evolução da base econômica 

do país e, também, iniciar uma nova revolução na indústria brasileira. 

Entretanto, a questão mais importante não é a respeito das possibilidades que o Brasil 

tem ou não tem de participar da Indústria 4.0, mas, sim, acerca das especificidades dessa 

participação. É notório que o modelo da Indústria 4.0 estabelece um patamar mínimo muito 

alto em termos de difusão das modernas tecnologias que a compõem, e que isso reflete um 

desafio importante para muitas das empresas que compõem um sistema industrial marcado 

por anos e anos de instabilidade constante, como é o caso do Brasil. Contudo, muitas das 

empresas transnacionais que compõem esse sistema estão em condições de internalizar para 

as suas filiais brasileiras os desenvolvimentos concebidos e implantados em seus centros 

principais – mesmo que o façam com defasagens. O mesmo pode ser dito das grandes 

empresas nacionais cuja dimensão as tornará clientes ambicionados por todos os principais 
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fornecedores das soluções da Indústria 4.0. O cenário mais provável é que as empresas dos 

principais segmentos industriais sejam capazes de conduzir a transição para o novo modelo 

industrial sem sobressaltos alarmantes (IEDI, 2017, p. 11). 

Quando se discute as perspectivas do Brasil na Indústria 4.0, é usual que se revele a 

percepção de que o Brasil é um mercado com grande potencial para as suas soluções, mas é 

incomum que se relacione o sistema industrial brasileiro ao desenvolvimento dessas soluções 

ou que se veja o país como parte do processo de criação de soluções no Brasil. Dito de outro 

modo, na Indústria 4.0 o Brasil é mercado, não é indústria; é cliente, não é produtor. E assim 

poderá perdurar caso nada seja feito para potencializar as oportunidades industriais existentes 

no mercado brasileiro e em outros mercados ao alcance das empresas brasileiras e das 

unidades locais de outras empresas. 

É fato que, hoje, o Brasil possui empresas e instituições com condições de construir 

uma estratégia consistente e vigorosa em direção à Indústria 4.0. O seu sistema de ciência dá 

sinais de vitalidade importantes. Na esfera da tecnologia, os sinais de ânimo são crescentes e 

cada vez mais promissores, com resultados que mostram o longo caminho já percorrido e 

resultados cada vez mais sólidos. Existem pelo menos dois grandes pontos de progresso cuja 

importância não é devidamente apreciada. O primeiro refere-se à demografia da inovação: 

mais e mais atores, privados e públicos, das mais diversas áreas, estão motivamos pela e para 

a inovação. O segundo é de natureza institucional: para além das barreiras que tantos 

transtornos causam aos atores (empresas, instituições, indivíduos), o aprendizado tem 

ajudado as empresas a identificarem os caminhos mais pertinentes para a viabilização de seus 

projetos e das suas estratégias. De acordo com o IEDI (2017, p. 13): 

 

Nesse espaço destaca-se a iniciativa da Confederação Nacional da Indústria de 

promover, com o apoio financeiro do BNDES, a criação dos Institutos SENAI de 

Inovação, distribuídos pelo território nacional e vocacionados para competências 

específicas. O tecido empresarial, mesmo após tantos anos de instabilidades e 

crises, possui uma elevada diversidade e um grau de integração muito apreciável. 

Ao seu lado, atuando de forma muito complementar e integrada, a Embrapii vem 

também propiciando o aumento do número e da qualidade dos projetos de 

desenvolvimento tecnológico da indústria, em produtos e processos. Existem 

cadeias produtivas muito dinâmicas e mesmo nos segmentos mais rarefeitos do 

complexo eletrônico-informático existem competências e esforços que já 

produziram resultados concretos e promissores para o futuro. 

 

 

A exemplo disso, conforme explicitado na matéria publicada na revista Exame 

(2019), por conta das dificuldades estruturais e, também, da pouca difusão do conceito da 

Indústria 4.0, o Fórum Econômico Mundial demonstrou interesse em disseminar a indústria 
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4.0 no Brasil. Em parceria com o Ministério da Economia, do governo federal, e com o 

governo estadual de São Paulo, a organização anunciou um projeto piloto para impulsionar 

a Quarta Revolução Industrial nas pequenas e médias empresas (PMEs) brasileiras. A difusão 

da Internet das Coisas (de dispositivos inteligentes) no maquinário industrial brasileiro será 

o foco principal. O objetivo é que diferentes setores, como governos, iniciativa privada, 

universidades e sociedade civil, colaborem na formulação de soluções e políticas de incentivo 

industrial. A organização internacional oferecerá suporte financeiro, capacitação de 

funcionários e colaboração com outras companhias. 

A mobilização deste conjunto de elementos para a construção de uma estratégia 

nacional para a Indústria 4.0 exige como preliminar a viabilização de uma agenda 

compartilhada: o Brasil quer mesmo ter um sistema industrial ou podemos nos contentar com 

as nossas vocações – as naturais e as remanescentes daquelas que foram construídas por ações 

deliberadas de empresas e programas públicos – que se traduzem em ilhas de excelência? 

Um sistema industrial é muito mais do que algumas áreas de excelência, mesmo que elas 

sejam numerosas.  

Um sistema industrial possui encadeamentos múltiplos ao longo de cadeias e vetores 

transversais que perpassam várias cadeias. Quando um destes vetores, articulado em um nó 

específico, gera progresso tecnológico, ele gera também a capacidade de transmitir esse 

efeito a outros segmentos, a outras cadeias. Avanços pontuais alimentam avanços gerais. 

Fortalecem-se as cadeias e fortalecem-se os vetores transversais. O sistema industrial ganha 

vigor e solidez. Uma estratégia articulada para a Indústria 4.0 pode ser um caminho promissor 

para que o Brasil reencontre o caminho do seu desenvolvimento e de uma estabilidade 

alicerçada no crescimento da produção e dos investimentos. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A atenção e o foco em educação, ciência, tecnologia e inovação fazem parte do 

passaporte para o futuro da economia. Não há caminhos fáceis, nem atalhos para o 

crescimento e para o desenvolvimento socioeconômico dos países, por isto o desafio de 

superar os inúmeros obstáculos recomenda o investimento estratégico de recursos nestas 

áreas essenciais, além de uma atuação forte das instituições na propagação dos objetivos 

centrais de cada nação.  

 As experiências das nações mais avançados do mundo indicam que a cooperação 

entre o setor público, privado e acadêmico é o fator chave do seu sucesso, no sentido de 

conceberem uma diretriz robusta pelos seus respectivos governos. Além disso, neste trabalho 

provou-se que ações concretas falam por si muito mais que palavras e definições. As 

economias desenvolvidas e a China estão a passos largos no que se define como a Quarta 

Revolução Industrial e, a partir desta realidade, essas nações do já começam a trilhar seu 

caminho diante de seu objetivo para que, assim, conquistem seu “lugar ao sol” no futuro que 

se aproxima. 

Neste contexto, o Brasil acaba por se encontrar fora desta nova economia mundial, 

não tendo ainda grande relevância em nenhuma das áreas-chaves da Indústria 4.0, e também 

as novas gerações não mostrarem o devido preparo para acompanhar esta iminente revolução. 

A superação destes obstáculos, que nada mais são que a combinação entre gargalos 

estruturais em matéria de infraestrutura e falta de qualificação técnica das novas gerações, 

passa não somente de um maior envolvimento da inciativa privada, mas, também, de políticas 

mais eficientes do poder público, especialmente na esfera da educação. Caso não seja 

realizado este esforço de cooperação entre os setores público e privado, dificilmente 

ocorrerão as profundas alterações na estrutura produtiva brasileira, que são condições 

necessárias para proporcionar ciclos de crescimento sustentáveis e não naufragar durante uma 

crise econômica. 
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